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O comportamento do consumidor de turismo vem mudando e, com isso, surgem 
novas motivações de viagens e expectativas que precisam ser atendidas. Em um 
mundo globalizado, onde se diferenciar adquire importância a cada dia, os turistas 
exigem, cada vez mais, roteiros turísticos que se adaptem às suas necessidades, 
sua situação pessoal, seus desejos e preferências.

O Ministério do Turismo reconhece essas tendências de consumo como 
oportunidades de valorizar a diversidade e as particularidades do Brasil. Por isso, 
propõe a segmentação como uma estratégia para estruturação e comercialização 
de destinos e roteiros turísticos brasileiros. Assim, para que a segmentação do 
turismo seja efetiva, é necessário conhecer profundamente as características 
do destino: a oferta (atrativos, infraestrutura, serviços e produtos turísticos) e a 
demanda (as especificidades dos grupos de turistas que já o visitam ou que virão 
a visitá-lo). Ou seja, quem entende melhor os desejos da demanda e promove 
a qualificação ou aperfeiçoamento de seus destinos e roteiros com base nesse 
perfil, terá mais facilidade de inserção, posicionamento ou reposicionamento no 
mercado.

Vale lembrar que as políticas públicas de turismo, incluindo a segmentação do 
turismo, têm como função primordial a redução da pobreza e a inclusão social. 
Para tanto, é necessário o esforço coletivo para diversificar e interiorizar o turismo 
no Brasil, com o objetivo de promover o aumento do consumo dos produtos 
turísticos no mercado nacional e inseri-los no mercado internacional, contribuindo, 
efetivamente, para melhorar as condições de vida no País.

A aprendizagem é contínua e coletiva. Diante disso, o Ministério do Turismo divulga 
mais um fruto do esforço conjunto entre poder público, sociedade civil e iniciativa 
privada: as versões revisadas e atualizadas de nove Cadernos de Orientações 
Básicas de Segmentos Turísticos. Apresenta, também, dois novos cadernos: 
Turismo de Saúde e Segmentação do Turismo e o Mercado, que passam a fazer 
parte desta coletânea. O objetivo é difundir informações atualizadas para influir 
na percepção daqueles que atuam no processo de promoção, desenvolvimento e 
comercialização dos destinos e roteiros turísticos do Brasil.

Apresentação
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Recentemente a mobilidade estudantil se tornou um assunto de alto interesse 
para diversas nações, principalmente no que se refere à educação. Atrair um 
alto número de estudantes para um destino e uma instituição de ensino re-
quer organização, políticas claras e planejamento estratégico.

Os fluxos dessa mobilidade sofrem influência de variáveis complexas e dinâmi-
cas, entre elas fatores demográficos, econômicos, políticos, de percepção do 
povo, da infraestrutura educacional e tecnológica. Nesse sentido, o Brasil se 
destaca como um destino promissor para o segmento de Estudos e Intercâm-
bio, pelo fato de oferecer uma educação de qualidade em diversas áreas do 
conhecimento e ainda apresentar um alto índice de industrialização, produção 
científica e tecnológica, um parque industrial completo, uma economia robus-
ta, atrativos turísticos, belezas naturais e uma cultura diversificada.

O turismo de Estudos e Intercâmbio deve ser tratado de forma relevante para 
o Brasil, servindo de solução para os períodos de baixo fluxo turístico. À me-
dida que são capazes de atrair estudantes durante todo o ano, os programas 
educacionais podem representar uma estratégia para regiões que não dis-
põem de atrativos turísticos significativos.

Deve-se também citar a importância do segmento para a formação de merca-
do, a promoção da cultura de paz e a promoção do país no exterior, já que os 
turistas desse segmento em geral disseminam as experiências vivenciadas em 
seu país de origem.

Com o intuito principal de difundir informações mais recentes e atualizadas 
acerca do segmento, o Ministério do Turismo publica a 2ª edição do Caderno 
de Orientações Básicas do Turismo de Estudos e Intercâmbio. Em sua primeira 
versão, em 2008, o documento contemplava, de forma geral, os aspectos 
conceituais e os marcos legais mais importantes no tratamento do tema, bem 
como algumas orientações para a organização e o fortalecimento do segmen-
to no País.

Nesta versão, são apresentadas também as principais informações relaciona-
das ao segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio, os aspectos da mobi-

 1. Introdução
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lidade estudantil no mundo e no Brasil e as tendências de internacionalização 
da Educação. Apresenta, ainda, as orientações básicas para a estruturação de 
um destino, a relação entre os atores e suas integrações em rede,1 o mapea-
mento das modalidades de programas educacionais (com suas características 
específicas), alinhando informações e apontando para as inúmeras possibilida-
des e oportunidades existentes nesse setor. 

Além disso, pontua as etapas para a estruturação da oferta de programas edu-
cacionais e dos serviços necessários para a acolhida de turistas de estudos e 
intercâmbio, bem como os aspectos específicos de diversificação de atividades 
no âmbito do segmento. 

Vale destacar, ainda, que o novo caderno Segmentação do Turismo e o Mer-
cado, que também compõe esta coletânea, complementa as informações aqui 
contidas, trazendo informações sobre a realidade do mercado turístico e sobre 
a promoção e a comercialização de produtos turísticos.

1 Redes são instrumentos de troca de informações, experiências e fortalecimento das relações entre os diversos parceiros envolvidos no 
processo de desenvolvimento do turismo. A troca de informações organiza a colaboração desses agentes e permite que eles implementem 
ações comuns e articulações para o desenvolvimento do turismo. BRASIL, Ministério do Turismo. Programa de Regionalização do 
Turismo – Roteiros do Brasil: Introdução à Regionalização do Turismo. Brasília: Ministério do Turismo, 2007:33.  Disponível em 
http://www.turismo.gov.br.
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2.1 Aspectos históricos 
As viagens de cunho educativo tiveram grande impulso a partir do século 
XVIII, com o aumento no número de pessoas que viajavam apenas pelo prazer 
e pela busca de informações e cultura. 

Com o desenvolvimento do capitalismo e a partir do momento em que a Eu-
ropa acelerou seu curso de desenvolvimento baseado na industrialização e na 
racionalização do trabalho, as viagens em busca de prazer e emoção, visando 
ao aprimoramento pessoal fundadas em categorias de apreciação estética, 
começaram a crescer em larga escala. 

O Grand Tour, como ficou conhecido esse fenômeno típico da cultura euro-
péia do século XVIII, se caracterizava por “viagens aristocráticas pelo conti-
nente europeu, anteriores à gradativa substituição do tempo orgânico pela 
regulação do tempo e sua divisão em tempo de trabalho e tempo de lazer no 
mundo moderno sob o capitalismo”.2 Tais viagens tinham como finalidade a 
complementação dos conhecimentos culturais em países com uma maior fon-
te cultural, compondo, assim, um status social e intelectual que a sociedade 
da época impunha.

Andrade afirma que:

O Grand Tour, sob o imponente e respeitável rótulo de 
“viagem de estudo”, assumia o valor de um diploma que 
lhes conferia significativo status social, embora – na realidade 
– a programação se fundamentasse em grandes passeios de 
excelente qualidade e repletos de atrativos prazerosos (...). Os 
ingleses, importantes e ricos, consideravam detentos de cultura 
apenas quem tivesse sua educação ou formação profissional 
coroada por um Grand Tour através da Europa (...)3

O viajante, ou grand tourist, era sempre um jovem de família rica, que dispu-
nha de recursos e tempo livre para a prática social de viajar por prazer e por 

2 SALGUEIRO, Valéria. Grand Tour: uma contribuição a historia do viajar por prazer e por amor à cultura. In: Revista Brasileira de 
História.  V. 22, nº 44, pp. 289-310. São Paulo, 2002.
3 ANDRADE, José Vicente de. Turismo: fundamentos e dimensões. 7 ed. Ed. Ática. p. 9. São Paulo, 2000.

2. Entendendo o segmento
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amor à cultura e ao aprendizado. 

Esse tipo de viagem configurou-se por fluxos de destinos e de origem espe-
cíficos, e começou a adquirir suas características já no final do século XVII, 
atingindo seu ápice em 1715. Na maioria das vezes a cidade de partida do tu-
rista era Londres, e os destinos mais procurados eram a Itália (principalmente), 
Holanda, Suíça e Alemanha, seguidos de Espanha, Grécia e Turquia. 

Ao final do século XVII, o turismo era essencialmente praticado por filhos 
da aristocracia e da chamada pequena nobreza, mas, aos poucos, foi-se 
ampliando o número de participantes, de modo que, ao final do século XVIII, 
o Grand Tour já estava firmemente estabelecido para os filhos da classe média 
urbana, formada por burgueses prósperos e emergentes do setor de serviços 
que a indústria indiretamente engendrava.4

A partir do século XVIII, esse tipo de tour continental veio de fato tornar-
-se parte essencial da educação de todo inglês de posse, sendo interrompido 
apenas durante a Guerra dos Sete Anos (1756-1763), e retomado em maior 
escala após seu término. De acordo com Adam Smith, “o costume tornava-se 
cada vez mais frequente entre as famílias ricas, que mandavam seus filhos via-
jar para países estrangeiros ainda jovens, para aprender uma ou duas línguas, 
edificar-se e distrair-se”.5

Segundo Garay, o Grand Tour “tinha como objetivo principal o ensino (...) dos 
saberes e das realizações dos estados europeus modernos, e, sobretudo na 
parte italiana, do esplendor das antigas civilizações gregas e romanas, embora 
os fins principais eram formar um corpo de diplomatas, políticos, advogados 
e militares bem capacitados”.6

À medida que o século XVIII terminava, o turismo se tornava cada vez menos 
uma prática exclusiva dos ricos, crescendo gradativamente o número de tu-
ristas viajando pelo Continente, sendo que uma parte desses turistas escolhia 
uma viagem mais curta e menos custosa.

Com o tempo, a prática do turismo de caráter educativo se espalhou 
pelo continente europeu e pelos Estados Unidos da América, se tornando 
amplamente utilizado por colégios e universidades particulares. No Brasil, foi 
adotada por alguns colégios de elite e consistia “na organização de viagens 

4 UNY, John. The Tourist Gaze. Londres: Sage Publications, 1991.
5 SMITH apud MESSMANN. Na Inquiry into the Nations and Causes of the Wealth of Nations, 1776, p. 24-25.
6 GARAY, Luis. Orígenes Del turismo: el grand tour y los viajeros ilustrados en Europa. Revista de Estudos Turísticos. Edição nº 5 – 
maio de 2005. Disponível em http://www.etur.com.br.  Acesso em agosto de 2010.
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culturais mediante o acompanhamento de professores especializados da 
própria instituição de ensino com programa de aulas e visitas a pontos históricos 
ou de interesse para o desenvolvimento educacional dos estudantes”.7

Hoje, com o aparecimento de diversas associações especializadas em viagens 
educacionais/culturais internacionais, poucas instituições pedagógicas ainda 
mantêm essa prática. No Brasil, a maioria dos intercâmbios é feito por 
estudantes de segundo e terceiro graus que buscam aprender uma língua 
estrangeira e os programas são desenvolvidos e oferecidos das mais diversas 
formas e pelas mais diversas empresas.

2.2 Conceituação e caracterização
As viagens de cunho educativo, por sua amplitude e grande número de 
atividades englobadas, possuem diversas denominações. No Brasil são 
comumente chamadas de Turismo Educacional, Turismo de Intercâmbio 
ou Turismo Educacional-Científico. São utilizados ainda os termos Turismo 
Universitário, Turismo Pedagógico, Turismo Científico, além de Turismo 
Estudantil – termo frequente em países como a Argentina e o Uruguai.

O Ministério do Turismo delimitou o conceito do Turismo de Estudos 
e Intercâmbio, com base na motivação por atividades e programas de 
aprendizagem, que podem promover o desenvolvimento pessoal e profissional 
por meio das vivências interculturais.

Assim, definiu-se:

“Turismo de Estudos e Intercâmbio constitui-se da movimentação 
turística gerada por atividades e programas de aprendizagem e 

vivências para fins de qualificação, ampliação de conhecimento e de 
desenvolvimento pessoal e profissional”.8

8

Para tanto, é importante esclarecer os termos utilizados na definição desse 
segmento:

a) Movimentos turísticos
São entendidos como movimentos turísticos os deslocamentos e estadas que 
pressupõem a efetivação de atividades consideradas turísticas. No caso desse 
segmento, tais atividades são geradas pela realização de estudos e intercâmbio 
que envolvem a oferta de serviços, equipamentos e produtos de:

7 BENI, Mario Carlos. Análise Estrutural do Turismo. 4ª ed. rev. São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 2001. p. 427. 
8 BRASIL. Ministério do Turismo. Segmentação do Turismo: Marcos Conceituais. Brasília: Ministério do Turismo, 2006. 
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 • Operação e agenciamento 
turísticos;

 • Educação e trabalho;
 • Transporte;
 • Hospedagem;
 • Alimentação;

 • Recepção;
 • Recreação e entretenimento;
 • Eventos;
 • Outras atividades 

complementares.

b) Atividades e programas de aprendizagem e vivência
Englobam a realização de cursos e/ou troca de experiências com finalidade 
educacional formal e não-formal.9 A vivência consiste na experimentação 
participativa e apreensão de conhecimentos sobre aspectos sociais e culturais 
de um lugar.

c) Qualificação e ampliação de conhecimento
Compreende o aumento do grau de conhecimento, aptidão e instrução do 
turista em determinada atividade.

d) Conhecimento
No contexto desse segmento, o conhecimento refere-se a informações e 
experiências acerca de alguma atividade específica, abrangendo tanto a área 
técnica como a acadêmica. O conhecimento técnico refere-se a uma profissão, 
ofício, ciência ou arte (cursos esportivos, de idiomas e vários outros). O 
conhecimento acadêmico é aquele adquirido via Instituições de Ensino 
Superior de Ciência ou Arte (graduação, pós-graduação).

e) Desenvolvimento pessoal e profissional
É o ganho qualitativo e quantitativo de conhecimento de interesse individual e 
para fins de exercício de uma profissão ou ofício. 

2.3 Principais modalidades de programas educacionais no 
âmbito do segmento
Tanto para a elaboração de políticas públicas e formatação de produtos 
de intercâmbio, assim como para a orientação a prestadores de serviços, é 
importante ter conhecimento acerca das atividades e programas educacionais 
que podem ser desenvolvidos no âmbito do segmento. Com isso, torna-
se possível diagnosticar necessidades de infraestrutura e serviços para sua 
realização. O trabalho de desenvolvimento e formatação de programas 
educacionais com suas respectivas atividades complementares (que podem 

9   De acordo com as terminologias adotadas pelo Ministério da Educação, a Educação Formal pode ser entendida como as várias formas 
de ensino regular, oferecida pelos sistemas formais de ensino em escolas, faculdades, universidades e outras instituições. Educação 
não-formal corresponde a processos de formação que acontecem fora do sistema de ensino (das escolas às universidades). Para mais 
informações consulte http://www.inep.gov.br/pesquisa.  Acesso em outubro de 2010.
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ser atividades culturais, de ecoturismo, de turismo de aventura ou até 
mesmo esportivas) requer uma definição clara de conteúdos, carga-horária, 
infraestrutura necessária e, principalmente, identificação dos interesses do 
público-alvo para o qual tais atividades estão sendo planejadas. 

Entende-se um programa educacional como um “conjunto de atrativos, 
informações e experiências organizadas de forma a atender ao conteúdo 
de um intercâmbio”.10 Os programas educacionais podem ser organizados 
por Instituições de Ensino Superior, escolas de ensino médio, escola de 
idiomas, escolas livres e ONGs focadas em trabalhos voluntários ou estágios 
profissionais. Já os operadores de turismo receptivo, prestadores de serviços 
de hospedagem, alimentação e transporte e empreendedores locais são 
responsáveis pela oferta das atividades complementares e serviços turísticos, 
tais como roteiros turísticos, cursos de culinária, dança, esportes, cultura 
brasileira, entre outros.

Tendo como base o conceito apresentado, é possível verificar algumas 
modalidades de programas educacionais que caracterizam esse segmento 
turístico, são elas:

 • Programa de estudos de/no ensino médio;
 • Programas de ensino superior;
 • Programas de estudos de curta duração;
 • Cursos de idiomas; 
 • Estágio profissionalizante ou trabalho voluntário.

As modalidades de programas educacionais no âmbito do Turismo de 
Estudos e Intercâmbio podem ser conjugadas com diversas atividades 
relacionadas a outros segmentos turísticos de oferta, como Turismo 

Cultural e de Esportes. Trata-se de agregar benefícios aos produtos do 
segmento, capazes de serem percebidos pelo estudante, oferecendo a 
ele novas possibilidades de vivência e de experiências diferenciadas. 

Nas seções seguintes, especialmente no tópico 3.4, onde se define a 
cadeia produtiva que compõe o segmento, serão apresentadas com mais 
detalhamento as modalidades de programas educacionais existentes e seus 
respectivos marcos legais, indispensáveis na elaboração dos programas, pois 
para que a oferta seja viável, primeiramente, ela deve ter embasamento legal. 
Já no tópico 3.5, que trata da agregação de atratividade, serão apresentadas 

10 BRASIL, Ministério do Turismo; BELTA, Brazilian Educational & Language Travel Association. Manual Técnico de Operações de Estudos 
e Intercâmbio: Destino Referência São João del-Rei/MG. Brasília: Ministério do Turismo; São Paulo: BELTA, 2009.
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as diversas formas de se diferenciar os produtos turísticos de intercâmbio, por 
meio da integração de atividades complementares e segmentos. 

2.4 Estudos e pesquisas sobre o segmento
A educação internacional teve o seu valor ampliado nos últimos anos, passando 
a ser prioridade na agenda institucional de diversos países, das suas agências 
de promoção, de fomento11  e das instituições de ensino. 

Embora ainda conserve o modelo tradicional de ações e demandas individuais 
de educadores, pesquisadores e empreendedores, hoje, adquirir experiência 
internacional faz parte dos planos de milhares de estudantes de diferentes 
idades, níveis acadêmicos e realidades sociais, vindos de todos os lugares do 
mundo. 

As organizações públicas e privadas perceberam o valor e a importância de 
investir na capacitação de indivíduos para ampliar o seu capital intelectual. 
É notório que, quanto maior o número de pessoas internacionalizadas 
e preparadas para lidar com a diversidade cultural, mais chances estes 
indivíduos e, consequentemente, os seus países, têm de se projetar e se 
manter competitivo. Nesse sentido, e graças ao processo de globalização, a 
mobilidade estudantil e acadêmica alcança essa magnitude principalmente 
pelos valores que a experiência e competência intercultural oferecem e que 
não apenas têm o poder de integrar e construir sociedades mais solidárias, 
mas também preparar os cidadãos e as instituições tanto para concorrer 
quanto para cooperar globalmente.

(...) passou-se, então, à era da valorização do conhecimento 
e da informação, que são as matérias-primas básicas para 
a produção de riquezas nessa sociedade. O conhecimento 
tornou-se o fator mais importante da produção. Os ativos 
capitais necessários à criação da riqueza são aqueles 
baseados em conhecimento, ou seja, o capital intelectual. 
Sua intangibilidade difere dos ativos percebidos até então 
como fábricas, equipamentos, dinheiro e outros.12  (MOTA, 
Keila, 2009).

11  Exemplos de agências de fomento à pesquisa e de promoção de educação nacionais e estrangeiras: Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ); Fund for the Improvement 
of Postsecondary Education (FIPSE); Comissão para Intercâmbio Educacional entre os Estados Unidos da América e o Brasil (Comissão 
Fulbright); Centro Franco-Brasileiro de Documentação Técnica e Científica (CenDoTeC); Campus France, British Council, DAAD, Nuffic, 
Jasso, Education USA etc.  Para mais informações, consulte o documento “Estudo de inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos 
e Intercâmbio” (Embratur/Belta, 2009).
12 MOTA, Keila Cristina. Turismo de Intercâmbio. In: Segmentação do Mercado Turístico, Estudos produtos e perspectivas. Ed. 
Manole, 2009.
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Os valores diretos e indiretos atrelados à educação internacional e à mobilidade 
estudantil são expressivos. Além dos ganhos acadêmicos e sociais, esse serviço 
é responsável por um volume considerável de entrada de divisas e se destaca 
entre os principais produtos de exportação de alguns países. Um exemplo é o 
da Austrália13 que apresentou os serviços ligados à educação como terceiro co-
locado entre os dez principais produtos de exportação no ano de 2007/2008, 
conforme tabela a seguir: 

Quadro 1 - Os dez principais produtos de exportação australianos, por valor, 2007-2008
 

 $ M

Carvão 24,866

Minério de ferro 21,302

Serviços de educação 14,164

Ouro 12,272

Serviços de viagens pessoais (exceto educação) 11,994

Petróleo cru 9,610

Serviços profissionais, técnicos e outros negócios 5,963

Minérios de alumínio (incluindo óxido de alumínio) 5,903

Gás natural 5,854

Alumínio 5,465

Total de Exportação 234,308

Fonte: DFAT 2008.

Segundo a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization),14 existem mais de 100 milhões de estudantes de ensino superior 
atualmente no mundo. Destes, 2,7 milhões estão matriculados fora de seus 
países e a previsão para o ano de 2025 é de aproximadamente 8 milhões de 
estudantes em mobilidade no exterior.

A tendência de aumento da inserção internacional da 
comunidade acadêmica cresce com as transformações do 
setor produtivo em escala mundial (Gama e Velho, 2004).15

A seguir são apresentados alguns dados de países identificados como os pro-

13 The Australian education sector and the economic contribution of international students - Report by Access Economics Pty 
Limited for Australian Council for Private Education and Training, April 2009.
14 Trends in Global Higher Education:Tracking an Academic Revolution - A Report Prepared for the UNESCO 2009 World 
Conference on Higher EducationPhilip G. Altbach, Liz Reisberg, Laura E. Rumbley - Published with support from SIDA/SAREC.
15  Gama e Velho (2004, p.1) - sobre o crescimento da inserção internacional acadêmica, é constatado que a cooperação internacional quase 
triplicou entre 1988 e 2001, passando de 8 para 18% do total de artigos publicados e indexados pelo Science Citation Index (NSF, 2004, 
Science and Engineering Indicators, pp. 5-44).
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tagonistas na captação de estudantes estrangeiros.

Nos Estados Unidos da América, por exemplo, há mais de meio milhão de 
estudantes internacionais e pelo menos 100 mil professores estrangeiros.16

O Reino Unido recebeu, entre 2006 e 2007, 481.380 mil estudantes 
estrangeiros17 na educação superior e aproximadamente 600 mil em programas 
de Inglês, gerando uma receita direta de 12.5 bilhões de libras, segundo dados 
do British Council.18

Dados da Australian Education International19  indicam que a Austrália acolheu, 
em todas as modalidades de programas educacionais, 437.065 mil estudantes 
internacionais em 2007. Desses, 137 mil estudantes foram realizar cursos de 
língua inglesa, gerando 970 milhões de dólares americanos.

A França, segundo dados do Ministério Francês dos Assuntos Exteriores 
e Europeus,20 recebeu, no ano acadêmico 2007-2008, 260 mil estudantes 
estrangeiros para cursar, em parte ou integralmente, estudos de ensino 
superior, ocupando a quarta posição mundial.

Assim, quanto maior o número de pessoas internacionalizadas e 
preparadas para lidar com a diversidade cultural, mais chances estes 
indivíduos e, consequentemente, os seus países, têm de se projetar e 
se manter competitivo. Portanto, a mobilidade estudantil e acadêmica 

desempenha um importante papel, proporcionando aos cidadãos 
novas experiências e competências interculturais e gerando, aos países, 

uma forte fonte de geração de receitas.
  
Diante do cenário exposto é possível perceber a importância política e 
sócio-econômica desse setor. A tabela abaixo apresenta uma compilação 
das principais motivações de acordo com os interesses do público-alvo e 
diretamente relacionadas à educação internacional e à mobilidade estudantil.

16 Disponível em Institute of International Education (IIE) - http://www.iie.org/.  Acesso em outubro de 2010.
17 Disponível em http://www.britishcouncil.org/eumd-pmi - Making it Happen, 2008, Disponível em HESA:FE data by LSC, DELNI, LLWR, 
SFEFC e IVES. Acesso em outubro de 2010.
18 O British Council é a organização internacional do Reino Unido para educação e relações culturais. Busca estabelecer a troca de 
experiências e fortalecer laços que resulte em benefícios mútuos entre o Reino Unido e os países onde está presente, atuando em Educação, 
Língua Inglesa, Ciências, Arte, Governança e Direitos Humanos. Para mais informações consulte http://www.britishcouncil.org/br/brasil
19 Disponível em http://www.aei.dest.gov.au  - Australian Education International (AEI) - Acesso em agosto de 2010.
20 Disponível em http://www.diplomatie.gouv.fr.  Acesso em outubro de 2010. 
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Quadro 2 - Atuais motivos de integração internacional, por tipo de interesse:21 

Econômico Político Sociocultural Educacional

A competitividade 
econômica;

Os mercados de
trabalho e economia 
do conhecimento 
global.

Política externa;

Segurança 
nacional;

Cultura da paz;

Identidade 
nacional e 
regional.

Aprimoramento do 
raciocínio cultural e 
social.

Ampliação do 
horizonte acadêmico;

Melhoria da 
qualidade das 
normas internacionais;

Análise da dimensão 
intercultural;

Educação globalizada

O comércio
internacional de 
serviços educativos;

Educação como 
instrumento de 
cooperação entre 
países.

É interessante, também, observar que alguns paradigmas foram quebrados nos 
últimos anos, quando países tradicionalmente reconhecidos como receptivos 
de estudantes e com estratégias de recrutamento agressivas passaram 
a incentivar o movimento contrário: o de emissão, ou seja, envio dos seus 
estudantes nacionais para território estrangeiro. 

Para ilustrar a tendência da mobilidade estudantil no mundo, podemos trazer 
como exemplo o caso dos Estados Unidos que esperam, até 2017, quintuplicar 
o número de estudantes americanos no exterior, atingindo pelo menos um 
milhão de estudantes em outros países. Essa expectativa é resultado das ações 
propostas pela Comissão Lincoln do Congresso Americano, as quais indicam 
que líderes empresariais norte-americanos reconhecem a necessidade de 
profissionais com competências globais. 

O desconhecimento pode ferir nações. As iniciativas 
existentes em programas de educação internacional são 
simples, diretas e importantes. Para garantir o seu futuro 
e o da sua nação, estudantes universitários precisam ter 
competência intercultural.22

21 BRASIL, Ministério do Turismo; BELTA, Associação Brasileira de Organizadores de Viagens Educacionais e Culturais. Estudo de 
Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâmbio. Brasília: Embratur, 2009:17-48. Disponível em http://www.
turismo.gov.br.
22 Commission on the Abraham Lincoln Study Abroad Fellowship Program, Novembro de 2005.
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Ainda, segundo pesquisa Open Doors23 do IIE (Institute of International 
Education), em 2006, o número de estudantes americanos que obtiveram 
crédito em programas de study abroad apresentou um incremento de 144% 
na última década, conforme demonstra gráfico a seguir:

Gráfico 1 - Número de americanos que participaram de programas no exterior, study 
abroad, de 1985 a 2005:

Fonte: IIE - Open Doors, 2006

A mesma pesquisa, no gráfico apresentado a seguir, aponta a Europa como 
um dos continentes que mais recebem estudantes americanos, com 60% do 
total participando em programas de study abroad em 2004/2005, seguido da 
América Latina com 14% e Ásia com 8%.

23 Open Doors Report on International Educational Exchange. (2006 Edition). Institute of International Education.  Disponível 
em http://opendoors.iienetwork.org.  Acesso em outubro de 2010.
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Gráfico 2 - Países que mais receberam estudantes americanos em programas de Study 
Abroad, 2004/2005:

Fonte: IIE - Open Doors, 2006

Neste sentido, vale a pena destacar que a América Latina é o segundo destino 
escolhido por estudantes americanos, sendo os três países posicionados entre 
os 20 mais procurados o Chile, ocupando o 16º lugar, a Argentina com um 
aumento de 53% em 2004/2005 e alcançando a 18ª posição, seguido do Bra-
sil em 19º com crescimento de 28% naquele mesmo ano. 

Esses indicadores demonstram uma transformação do fluxo clássico, no qual 
os estudantes saíam de países subdesenvolvidos ou emergentes para países 
desenvolvidos. 

Outro exemplo é o de países como a Austrália e a Nova Zelândia que, inicial-
mente focados no recrutamento de estudantes estrangeiros, passaram recen-
temente a redefinir políticas de incentivo para estimular seus estudantes a re-
alizarem os estudos no exterior. Essas políticas buscam promover a integração 
com outras culturas e a consequente aquisição de competência intercultural 
que a mobilidade estudantil provoca.

Hoje a tendência aponta para um fluxo ampliado e multilateral, no qual países 
não tradicionais no acolhimento de estudantes estrangeiros passam a receber 
demandas e ser reconhecidos como destinos atrativos e importantes para a 
formação de indivíduos. 

Os dados da pesquisa Caracterização e Dimensionamento do Turismo Interna-
cional no Brasil - 2005,24  apontam que 72 mil turistas que desembarcaram no 

24 BRASIL, Ministério do Turismo & Embratur. Caracterização e Dimensionamento do Turismo Internacional no Brasil. Relatório Final. 
Brasília, 2005. Disponível em http://www.turismo.gov.br
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Brasil naquele ano (cerca de 1,3% do número total de turistas que chegaram 
ao País) tiveram como principal motivação da viagem a realização de estudos 
ou cursos.

Já os dados mais recentes do Estudo de Demanda Turística Internacional 2004 
- 2008,25  apontam que 104.548 mil turistas que desembarcaram no Brasil em 
2008 (cerca de 1,6% do total de turistas) tiveram como principal motivação 
da viagem a realização de estudos ou cursos, evidenciando um aumento da 
demanda pelo segmento.

No Brasil, segundo pesquisa realizada sobre os Hábitos de Consumo do Tu-
rismo do Brasileiro - 2009,26  que revela as principais tendências da demanda 
do mercado turístico, verificou-se que entre os consumidores atuais, ou seja, 
aqueles que compraram serviços de turismo em pacotes ou em partes nos últi-
mos dois anos, 47% consideram investir em estudos próprios ou de familiares 
a primeira prioridade entre outros aspectos, tais como investir em moradia 
própria, investir em um carro, poupar dinheiro, comprar algum bem durável 
(como geladeira, fogão etc.) ou até mesmo investir em negócio próprio. Já 
entre os clientes potenciais, ou seja, consumidores que podem vir a comprar 
serviços e produtos turísticos em pacotes ou em partes nos próximos dois 
anos, 45% revelam a mesma prioridade para os próximos anos.

É muito válido destacar, também, que o Brasil é identificado como mercado 
prioritário por países como Reino Unido, Austrália, Estados Unidos, Canadá, 
Nova Zelândia, França, Alemanha, Espanha, Holanda, entre outros. Esses mar-
cam presença no Brasil com seus escritórios de apoio à promoção cultural, 
científica, tecnológica e educacional, prestando consultoria aos estudantes 
brasileiros que desejam estudar fora do país. Além disso, oferecem apoio e 
treinamento aos agentes de intercâmbio especializados nesse segmento e às 
instituições de ensino superior brasileiras, promovendo acordos junto ao go-
verno brasileiro.

O Brasil é reconhecido por muitos países como um dos principais emissores de 
estudantes para o mundo. Segundo publicação da ALTO,27 Global Directions in 
Language Travel 2009, o Brasil se destaca no mercado internacional entre os 
dez países que mais enviaram estudantes para escolas de idioma no exterior. 
As viagens de estudos de idiomas integram um segmento de grande valor que 

25 BRASIL, Ministério do Turismo. Estudo da Demanda Turística Internacional 2004 - 2008.Brasília: Ministério do Turismo, 2009. 
Disponível em http://www.turismo.gov.br.  Acesso em agosto de 2010.
26 BRASIL, Ministério do Turismo & Instituto Vox Populi. Pesquisa Hábitos de Consumo do Turismo do Brasileiro. Brasília: Ministério do 
Turismo, 2009. Disponível em http://www.turismo.gov.br
27 Disponível em http://www.altonet.org. Acesso em agosto de 2010.
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injeta divisas diretamente na economia local, sendo avaliado, conservadora-
mente, responsável pelo ingresso de U$8 bilhões por ano, ou seja, quase 7% 
do mercado global de turismo jovem. Em 2007 e 2009, o Brasil ocupou res-
pectivamente a 4ª e 7ª posição no ranking de maiores emissores de estudantes 
para estudos no exterior. Em relação aos países que mais enviaram estudantes 
para seus programas no Brasil, em 2006, temos destaque aos Estados Unidos, 
Canadá, Alemanha, Reino Unido e Austrália.28

Ao compreender o mercado do segmento de Turismo de Estudos e Intercâm-
bio, torna-se também essencial conhecer como acontece a tomada de decisão 
sobre o estudo em outro país, de forma a adequar seus produtos e serviços 
ofertados. Segundo uma pesquisa realizada com estudantes internacionais em 
2004,29 são feitas cinco escolhas básicas: a escolha do país, da cidade, do 
curso acadêmico e da universidade e a acomodação a ser utilizada no destino.

Com base no Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos 
e Intercâmbio - 2009,30 os resultados da tabela a seguir apontam para os fa-
tores que estimulam estudantes a escolher um destino. Todos os estudantes 
entrevistados no Estudo, independentemente do país ou continente, apontam 
a qualidade e a reputação das instituições de ensino como fator decisivo para 
a escolha do país onde vão realizar seus programas de intercâmbio.

28 MOTA, Keila Cristina. Turismo de Intercâmbio. In: Segmentação do Mercado Turístico, Estudos produtos e perspectivas. Ed. 
Manole, 2009.
29 PIMPA, Nattavud. The Relationship between Thai Students´ Choices of International Education and their Families. In: 
International Education Journal. Vol. 5, Nº 3, 2004.
30 BRASIL, Ministério do Turismo. Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâmbio. Brasília: Embratur; 
São Paulo: Belta, 2009. Disponível em http://www.turismo.gov.br
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Quadro 3 - Análise atual da mobilidade estudantil31  

O interesse
As operadoras tendem a 
desenvolver suas ofertas 
levando em consideração

Expectativas

 • Conhecer lugares;
 • Qualidade dos 

programas oferecidos; 
 • Novas culturas; 
 • Diversão 

(atividades compl.);
 • Ter aventura e 

praticar esportes;
 • Contato com a 

natureza 
(consciência ecológica);

 • Crescimento pessoal 
e profissional;

 • Independência.

 • Produto Inovador (um 
novo destino);

 • Programa adequado 
ao perfil do estudante

 • Preço Competitivo
 • Atividades 

Complementares
 • Organização da Cadeia 

Produtiva
 • Política comercial do 

destino
 • Assessoria e segurança

 • Hospitalidade 
(ser bem recebido);

 • Qualidade dos serviços;
 • Segurança (estrutura, serviços 

e ambiente social);
 • Autenticidade da cultura.

Propósitos que motivam 
a realização das viagens

O que estimula os 
estudantes a ir para países 

estrangeiros

O que diferencia na hora da 
escolha:

 • Explorar outros 
países - 34%;

 • Descanso 
e diversão - 28%;

 • Visita a parentes e 
amigos - 17%;

 • Estudar fora - 9%;
 • Trabalhar fora - 7%;
 • Voluntariado - 3%;
 • Curso 

de línguas - 2%.

 • A motivação pessoal 
e desenvolvimento 
da carreira (foco 
profissional);

 • Qualidade e reputação 
das instituições de ensino 
superior;

 • Oportunidade 
(concorrência dos países 
para atrair talentos);

 • A educação como 
fator econômico;

 • Programas de 
mobilidade;

 • Fatores geográficos, 
históricos, políticos, 
linguísticos 
e econômicos.

 • A facilidade de obtenção de 
vistos;

 • Qualidade da educação, o 
reconhecimento do grau;

 • Facilidade de admissão 
universitária;

 • As opções de financiamentos 
disponíveis;

 • Custo de vida, segurança 
pessoal;

 • Linguística, fatores culturais 
e sociais;

 • Comunicação e promoção do 
destino;

 • Meios de comunicação e 
informação, destacando-se a 
internet como principal meio de 
acesso as informações.

Considerando que são as instituições que direcionam a mobilidade dos es-
tudantes a diversos países, existem algumas diferenças de valores que valem 
ser ressaltadas. Para os americanos, europeus e estudantes da Oceania, por 
exemplo, a qualidade do ensino e a reputação de se estudar em determinada 
instituição são fatores cruciais para escolha do destino. Já para os orientais, a 

31 BRASIL, Ministério do Turismo; BELTA, Associação Brasileira de Organizadores de Viagens Educacionais e Culturais. Estudo de 
Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâmbio. Brasília: Embratur, 2009:17-48. Disponível em http://www.
turismo.gov.br
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reputação e a qualidade das pesquisas desenvolvidas pela instituição, além da 
qualidade de ensino, são determinantes para a tomada de decisão.

Ainda segundo o Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Es-
tudos e Intercâmbio - 2009, os cursos e atividades específicas para alunos es-
trangeiros que atualmente apresentam maior procura dentro das instituições 
de ensino no Brasil são: em primeiro lugar a graduação, seguida do Programa 
Português para Estrangeiros, juntamente com os de Mestrado e Doutorado. 
Em terceiro lugar aparecem os programas de estágio e, por fim, os cursos de 
pós-graduação lato sensu, conforme pode ser observado no gráfico a seguir:

Gráfico 3 - Cursos e Atividades de maior procura por alunos estrangeiros

Fonte: Embratur & Belta,2009.

Neste contexto, para a escolha do Brasil como destino de estudos e intercâm-
bio, de acordo com pesquisa realizada em 2007 com os operadores associa-
dos da BELTA (Brazilian Educational & Language Travel Association),32 os mo-
tivos apontados foram: estudar a língua portuguesa, interesse em programas 
que combinam português e futebol, conhecimento da cultura, intercâmbio 
esportivo, programas em universidades (em função da qualidade dos cursos 
oferecidos) e a realização de estágios em empresas brasileiras.

Além da qualidade da educação em muitas instituições de ensino superior 
brasileiras, aspecto essencial para os turistas de estudos e intercâmbio, no 

32 A BELTA (Associação Brasileira de Organizadores de Viagens Educacionais e Culturais) se define no seu estatuto social como “uma 
associação civil, sem fim lucrativo, que congrega e representa pessoas dedicadas às atividades de divulgação, promoção, intermediação e 
execução de serviços relativos a programas educacionais, culturais e cursos, no país e no exterior”. Disponível em http://www.belta.org.
br. Acesso em outubro de 2010.
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caso do Brasil, é possível observar um expressivo crescimento em sua produ-
ção científica. De acordo com o Manual Técnico de Operações de Estudos e 
Intercâmbio,33 a produção científica no Brasil representou 1,8% da produção 
mundial em 2005, com mais de 16 mil artigos publicados em importantes re-
vistas científicas do mundo, ocupando a 12ª posição, à frente de países como 
Bélgica, Israel e Noruega.

De forma geral, os fatos e pesquisas apresentados revelam, portanto, informa-
ções sobre a tendência do mercado de estudos e intercâmbio e indicam uma 
ótima oportunidade para o Brasil se aperfeiçoar e criar as condições necessárias 
para atrair essa demanda emergente. O País, apesar de suas vantagens com-
petitivas, tais como a crescente consolidação das instituições de ensino aliada 
à riquíssima biodiversidade e diversidade étnica, social e cultural, apresenta 
uma realidade ainda tímida quando se trata de estruturação e promoção do 
segmento, principalmente se comparado com países que priorizam diretrizes 
e estabelecem políticas claras e sólidas relacionadas à Educação Internacional.

No entanto, atentas às transformações resultantes dos diferentes processos 
de internacionalização da educação, e sem deixar de reconhecer a educação 
como bem público, as instituições de ensino superior brasileiras estão cada vez 
mais implantando programas e atividades internacionais nas áreas de ensino, 
pesquisa e extensão.

Cabe, no entanto, ressaltar a importância da infraestrutura ao turista, tanto 
das instituições de ensino quanto do destino e do local onde o estudante 
vai se hospedar. Como o foco principal é o aprendizado, buscam-se sempre 
instituições capazes de oferecer a estrutura adequada para apoiar e acolher 
estudantes, uma equipe treinada, professores qualificados, salas de aula apro-
priadas e ambientes como bibliotecas, salas de informática, espaços de convi-
vência, além de centros técnicos e de treinamento.

Reconhecendo esta nova realidade e visando o aprimoramento e a susten-
tabilidade da educação brasileira, é fundamental a existência de políticas de 
inserção do Brasil no cenário da educação internacional no mundo.34 

Uma análise quantitativa e qualitativa do cenário e das tendências do fenô-
meno da internacionalização da educação no mundo pode ser observado no

33  BRASIL, Ministério do Turismo; BELTA, Brazilian Educational & Language Travel Association. Manual Técnico de Operações de 
Estudos e Intercâmbio: Destino Referência São João del-Rei/MG. Brasília: Ministério do Turismo; São Paulo, BELTA 2009. O Manual 
apresenta as etapas básicas de estruturação de um destino para acolhida de estudantes estrangeiros. Para mais informações sobre as 
atividades desenvolvidas e acessar o documento, consulte http://www.studyinbrazil.org.br/ei/saojoao
34 BRASIL, Ministério do Turismo; BELTA, Brazilian Educational & Language Travel Association. Manual Técnico de Operações de Estudos 
e Intercâmbio: Destino Referência São João del-Rei/MG. Brasília: Ministério do Turismo; São Paulo: BELTA, 2009.
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Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâm-
bio.35 Os dados da pesquisa fornecem aos gestores e planejadores do turis-
mo subsídios para decisões vinculadas ao desenvolvimento de novos produtos 
para o segmento de Estudos e Intercâmbio no Brasil. A partir da análise das 
informações contidas no estudo é possível entender as principais demandas 
e tendências do mercado, permitindo assim um melhor posicionamento no 
mercado turístico e, consequentemente, uma melhor competitividade do setor. 

2.4.1 O perfil do turista
No contexto do Turismo, o termo Turista de Estudos e Intercâmbio representa 
não somente os conhecidos estudantes intercambistas, mas também profes-
sores, pesquisadores e profissionais que viajam a um país para o seu desenvol-
vimento profissional e permanecem por tempo inferior a um ano.

O conceito de turismo adotado pelo Ministério do Turismo, definido pela Or-
ganização Mundial de Turismo (OMT), o caracteriza como o “movimento de 
pessoas a lugar diverso do qual habite por tempo inferior a 360 dias, des-
de que estas não realizem atividades remuneradas”.36 No entanto, embora 
não sendo considerada a possibilidade de se realizar atividade econômica, 
entende-se o estudante de intercâmbio como um turista com características 
próprias e diferenciadas, como a permanência por um período mais longo no 
destino visitado. 

Por abranger diversas atividades, o perfil do turista de estudos e intercâmbio é 
diferenciado de acordo com cada modalidade desenvolvida. Pesquisas37  mos-
tram que, na maioria das vezes, possuem recursos financeiros suficientes para 
viajar pelo país durante a estada e privilegiam a busca pelo conhecimento de 
outros lugares. Assim, buscam alternativas baratas de hospedagem (casas de 
famílias, albergues e residências de estudantes), já que gastam mais com os 
deslocamentos dentro do país, a gastronomia e os aspectos culturais.

O estudo New Horizons do ISCT- ATLAS, publicado em 2003,38  em decorrên-
cia do mito em que os jovens e estudantes não dispõem de muitas condições 
financeiras, relata que:

35 BRASIL. Ministério do Turismo & BELTA, Associação Brasileira de Organizadores de Viagens Educacionais e Culturais. Estudo de 
Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâmbio. Brasília: Embratur, 2009. Disponível em http://www.turismo.
gov.br
36 Organização Mundial de Turismo (OMT). Disponível em http://www.world-tourism.org. Acesso em outubro de 2010.
37 Pesquisas realizadas com empresas participantes do evento ExpoBelta 2005 e 2006, feira de educação internacional mais consolidada 
do Brasil. Para mais informações, consulte http://www.belta.org.br/expobelta
38 Authors: Richards, G. and Wilson, J. Year: 2003. 2nd Edition. Title: Today’s Youth Travellers: Tomorrow’s Global Nomads. New 
Horizons in Independent Youth and Student Travel. A Report for the International Student Travel Confederation (ISTC) and 
the Association of Tourism and Leisure Education. (ATLAS). Publisher: Amsterdam: International Student Travel Confederation 
(ISTC).



30

(...) embora esses jovens gastem em média 20 dólares 
americanos por dia, o seu consumo total no destino supera 
1.900 dólares americanos, que distribuído ao longo da 
permanência no destino, somam um montante superior 
aos despendidos por turistas tradicionais com permanência 
inferior. Esse fato ilustra, junto com outros estudos deste 
segmento, o potencial econômico do mercado de turismo 
jovem e de estudantes.

De acordo com o Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento de 
Estudos e Intercâmbio 2009, já citado anteriormente, esse turista permanece 
no país por um período mais longo, que supera em mais de 600% o período 
de estada do turista de lazer e de negócios. Além da maior capacidade de 
consumo, se desloca para regiões ou cidades não tradicionais, possibilitando o 
desenvolvimento de novos destinos turísticos e não somente os que integram 
os circuitos tradicionais.

No que diz respeito à organização de sua viagem, com base em pesquisas rea-
lizadas na Expobelta, como, em geral, buscam a qualidade do curso ofertado, 
procuram um intermediário (agências de intercâmbio e de turismo) no país de 
destino ou de origem que conheça e ofereça diferentes opções de escolas. E, 
geralmente, só a escolhem depois de pesquisar sobre o reconhecimento inter-
nacional do curso e o trâmite de validação de diploma, quando isso se aplicar. 
O nível de escolaridade e de conhecimento do idioma estrangeiro e o tempo 
de permanência no país variam de acordo com a atividade.

O perfil e a idade desse público também podem variar, sejam estudantes do 
ensino fundamental, médio ou superior, professores, pesquisadores, profissio-
nais ou até mesmo aposentados. 

No intercâmbio de ensino médio, o turista tem entre 14 e 18 anos, possui co-
nhecimento básico do idioma estrangeiro e, geralmente, permanece por um 
período entre seis meses e um ano no país de destino. Ainda nesta faixa etária, 
encontram-se os jovens que buscam aprender e se aperfeiçoar em um esporte 
para que, mais tarde, possam se tornar um profissional, caracterizando o in-
tercâmbio esportivo. De forma geral, possuem entre 9 e 15 anos os iniciantes 
e entre 13 e 19 os atletas profissionais.

Para uma faixa etária mais elevada existe a oferta de intercâmbios de gradua-
ção e de pós-graduação, assim como no intercâmbio universitário e nos cur-
sos técnicos e estágios profissionalizantes, variando entre 18 e 25 anos para 
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estudantes de graduação e entre 28 e 35 para aqueles já graduados. Como é 
necessária a comprovação de conhecimento do idioma, geralmente possuem 
proficiência na língua estrangeira.

Com uma amplitude maior na idade dos turistas, variando entre 15 e 45 anos, 
existem os cursos de idioma e de artes. O nível de conhecimento da língua 
também varia muito, já que tais modalidades englobam desde turistas que 
nunca tiveram contato com a língua até os que buscam fluência.

Cabe citar, ainda, aqueles interessados em programas de voluntariado e de 
serviços comunitários. Geralmente engajados em movimentos sociais, não há 
necessidade de terem experiência na área de atuação, mas principalmente 
demonstrar habilidades comportamentais, tais como cidadania, responsabi-
lidade social, comprometimento, entre outras. São programas que, por im-
plementarem a visão holística do participante, têm sido incentivados pelas 
Instituições de Ensino Superior de todo o mundo. 

2.5 Marcos legais
Uma parte importante no processo de formatação dos programas educacio-
nais é a exigência do conhecimento aprofundado dos marcos legais específi-
cos. Os marcos legais que incidem no Turismo de Estudos e Intercâmbio envol-
vem, principalmente, a questão dos vistos, destacando-se também os acordos 
entre instituições públicas e/ou privadas.

Dentre as leis existentes, abaixo são apresentadas as que merecem especial 
destaque.

A Lei no 11.771, de 17 de Setembro de 2008,39 a Lei do Turismo, é a que 
define as normas sobre a Política Nacional de Turismo, dispõe sobre o Plano 
Nacional de Turismo (PNT), institui o Sistema Nacional de Turismo, o Comitê 
Interministerial de Facilitação Turística, trata sobre o fomento de atividades 
turísticas com suporte financeiro do Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR), das 
atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico. Entre seus objetivos estão: desenvolver, ordenar e promover 
os diversos segmentos turísticos; propiciar a prática de turismo sustentável nas 
áreas naturais, promovendo a atividade como veículo de educação e interpre-
tação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo 
impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente natural; além de 
preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais 
eventualmente afetadas pela atividade turística. 

39 Disponível em http://www.turismo.gov.br
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A Lei do Turismo é regulamentada pelo Decreto no 7.381, de 2 de dezembro 
de 2010, que estabelece, entre outros,  normas, mecanismos e critérios para o 
bom funcionamento do Sistema Nacional de Cadastramento,40 Classificação e 
Fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos (SINASTUR). Define as infra-
ções e as penalidades administrativas para os meios de hospedagem, agências 
de turismo, transportadoras, organizadoras de eventos, parques temáticos e 
acampamentos turísticos.

A Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, é a lei que define a situação ju-
rídica do estrangeiro no Brasil e cria o Conselho Nacional de Imigração. Os 
principais pontos destacados na legislação referem-se à existência de 7 (sete) 
tipos de vistos41 que podem ser concedidos aos estrangeiros que pretendem 
entrar no Brasil: trânsito, turista, temporário, permanente, de cortesia, oficial 
e diplomático.

Para o turista de estudos e intercâmbio, o visto concedido pode ser o de Turista 
caso o curso seja de curta duração e válido somente para alguns países42 ou o 
Temporário, em viagem cultural ou em missão de estudos e na condição de es-
tudante. Diante disso, para fins deste caderno, serão abordadas e detalhadas, 
nos tópicos seguintes, as especificidades de cada um deles.

O Novo Estatuto do Estrangeiro, em trâmite no Congresso Nacional, tem 
como objetivo suprir as lacunas existentes na Lei no 6.815/1980, que foi criada 
na época da ditadura no Brasil com propósitos voltados à segurança nacional 
e que é bastante restritiva. Assim, busca trazer maior abertura à entrada de 
estrangeiros no País e um tratamento mais igualitário, voltado à proteção aos 
direitos humanos e incorporando os compromissos estabelecidos pelo gover-
no brasileiro em acordos internacionais.

Procura, também, englobar no seu texto todas as resoluções normativas cria-
das a partir de abril de 1997 pelo Conselho Nacional de Imigração para solu-
cionar casos omissos e especiais cujos processos foram decididos e protoco-
lados diretamente no Conselho Nacional de Imigração. Entretanto, só estão 
presentes no texto as questões gerais, sendo que muitas das resoluções não 
deverão ser revogadas.

Outra mudança importante presente na nova legislação é a modificação do 
Conselho Nacional de Imigração para Conselho Nacional de Migração. Com 

40 O cadastro pode ser realizado por meio do endereço eletrônico do CADASTUR http://www.cadastur.turismo.gov.br
41 É o ato administrativo de competência do Ministério das Relações Exteriores, ou seja, é a autorização consular registrada no passaporte 
de estrangeiros que lhes permite entrar e permanecer no País, após satisfazerem as condições previstas na legislação de imigração
42 Ver a classificação do país e o acordo vigente no sítio eletrônico do consulado brasileiro local.
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isso, passará a tratar também das questões relativas aos brasileiros no exterior 
e não somente dos estrangeiros no Brasil.

A) Tipos de Vistos relacionados a Estudos e Intercâmbio43 

Visto de Turista 
O visto de Turista destina-se à viagem de caráter recreativo ou de visita, sem 
finalidade imigratória, sendo, por conseguinte, vedado o exercício de ativida-
de remunerada. Proporciona este visto múltiplas entradas, com estadas não 
excedentes a noventa dias, prorrogáveis por mais noventa dias, desde que, no 
período de 12 meses, não exceda o máximo de cento e oitenta dias.

A prorrogação do visto de turista deverá ser solicitada dentro do prazo de per-
manência, junto à Polícia Federal, podendo ser reduzida ou cancelada, a crité-
rio do Ministério da Justiça, sendo vedada a transformação em permanente.

Tanto na prorrogação como na transformação do visto para permanente, o 
pedido deverá ser formulado dentro do prazo de estada concedido, vez que 
o artigo 38, da Lei no 6.815/80, veda a legalização da estada do estrangeiro 
clandestino ou irregular, hipótese em que este deverá deixar o território nacio-
nal e solicitar novo visto no exterior.

Compete, ainda ao Departamento, decidir os pedidos de prorrogação de esta-
da para os estrangeiros portadores de vistos temporários em viagem cultural 
ou missão de estudos, bem como os pedidos de transformação em perma-
nente, quando for o caso. Já para o caso de vistos temporários de turistas em 
viagem de negócios ou na condição de artista ou desportista, a competência 
é da Polícia Federal. 

O visto de turista possui validade de até cinco anos, fixados dentro de critérios 
de reciprocidade.

Vistos Temporários
Os vistos temporários estão previstos nos incisos do artigo 13, da Lei no 

6.815/80, alterada pela Lei no 6.964/81, de acordo com o objetivo da entrada 
do estrangeiro:

Inciso I – em viagem cultural ou em missão de estudos; 
Prazo de estada de até dois anos, prorrogáveis por igual período, desde que 

43 BRASIL, Ministério da Justiça. Guia Prático para orientação a estrangeiros no Brasil. 3. ed. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria 
Nacional de Justiça, Departamento de estrangeiros, 2004.
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requerida.

Inciso IV – na condição de estudante;
O visto permite permanência de até um ano, prorrogável por igual período até 
a conclusão do curso, havendo a garantia de matrícula na mesma entidade de 
ensino e curso, comprovando o aproveitamento escolar, desde que requerida.

Inciso V - para cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, 
sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro, até dois anos; 
Trata-se da chamada mão de obra estrangeira sob regime de pacto laboral 
ou a serviço do Governo Brasileiro, com prazo de estada de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada uma única vez, desde que requerido até 30 (trinta) 
dias do vencimento.

Em relação ao exercício de atividades remuneradas, somente ao titular do visto 
temporário Inciso V a remuneração é permitida, com exceção dos vistos do 
referido inciso expedidos com respaldo na Resolução Normativa no 37/99, que 
disciplina a concessão de visto a estrangeiro que pretenda vir ao País para trei-
namento profissional, posterior à conclusão de curso superior ou profissiona-
lizante, sem vínculo empregatício no Brasil, cujo prazo de estada é de até um 
ano, improrrogável, não estando o seu titular, portanto, autorizado a exercer 
nenhuma atividade remunerada.

Importante ressaltar que, nos vistos concedidos no Inciso I, estão incluídos 
os estrangeiros que ordinariamente possuem completa formação acadêmica, 
como os pesquisadores e professores, cientistas etc., cujo objeto do ingresso é 
difundir conhecimentos  ou  realizar pesquisas quanto a determinada matéria 
ou assunto. Já o portador de visto temporário inciso IV (estudante), ao contrá-
rio, visa essencialmente à obtenção de conhecimentos e aprendizagem, como 
fazer determinado curso, não havendo distinção, consoante a legislação, entre 
curso universitário, curso médio ou profissionalizante, situação em que o cur-
so livre não é recepcionado, diante de sua natureza.

Com o intuito de dirimir as principais dúvidas acerca das temáticas que per-
meiam a relação jurídica do estrangeiro no Brasil, o Departamento de Es-
trangeiros da Secretaria Nacional de Justiça, Ministério da Justiça, publicou 
o Guia Prático para Orientação a Estrangeiros no Brasil.44 O documento trata, 
de forma prática, das diversas questões sobre a permanência de estrangeiros 
no País, tais como os tipos de vistos, registros do estrangeiro, naturalização, 
repatriação, deportação entre outras medidas compulsórias. 

44 Disponível em http://www.mj.gov.br
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Algumas resoluções normativas foram criadas a partir de abril de 1997 pelo 
Conselho Nacional de Imigração do Ministério do Trabalho e Emprego para su-
prir as lacunas existentes na Lei no 6.815/80. Para cada modalidade ou progra-
ma educacional, será necessária a aplicação de um determinado tipo de visto. 

Quadro 4 - Principais Resoluções que tratam dos Vistos para o Brasil

Principais Resoluções Escopo

Resolução Normativa no 26, 
de 25 de novembro de 1998

Destinado à prática intensiva de treinamento na área desporti-
va por atletas estrangeiros menores de 21 anos.

Resolução Normativa no 37, 
de 28 de setembro de 1999

Treinamento profissional, posterior à conclusão de curso su-
perior ou profissionalizante, sem vínculo empregatício.

Resolução Normativa no 49, 
de 19 de dezembro de 2000

Destinado aos estrangeiros que venham estudar no Brasil no 
âmbito de programa de intercâmbio educacional. A Resolução 
concede visto de temporário previsto no VITEM I do artigo 13 
da Lei no 6.815/1980, ou seja, voltado para viagem cultural ou 
em missão de estudos.

Resolução Normativa no 68, 
de 7 de dezembro de 2005

Destinado a estrangeiro que venha prestar serviço voluntário 
junto à entidade religiosa, de assistência social ou organização 
não- governamental sem fins lucrativos.

Resolução Normativa no 82, 
de 3 de dezembro de 2008

Destinado a cientista, professor, pesquisador ou profissional 
estrangeiro que pretenda vir ao País para participar de con-
ferências, seminários, congressos ou reuniões na área de 
pesquisa e desenvolvimento ou para cooperação científico-
-tecnológica e a estudantes de qualquer nível de graduação 
ou pós-graduação. A Resolução reforça o visto de estudante 
temporário previsto no inciso IV do art. 13 da Lei no 6.815, 
podendo ser concedido ao estrangeiro de qualquer nível de 
graduação ou pós-graduação.

Resolução Normativa no 87, 
de 15 de setembro de 2010

Disciplina a concessão de visto a estrangeiro, vinculado a em-
presa estrangeira, para treinamento profissional junto à filial, 
subsidiária ou matriz brasileira de mesmo grupo econômico.

Resolução Normativa no 88, 
de 15 de setembro de 2010

Disciplina a concessão de visto a estrangeiro que venha ao 
Brasil para estágio.

Por fim, uma lei que merece destaque é a Lei no 8078, de 11 de setembro de 
1990, que institui o Código de Defesa do Consumidor,45 estabelece uma série 
de direitos ao consumidor em relação à qualidade do produto ou serviço, ou 
seja, o direito ao princípio da qualidade; o direito do consumidor de ser infor-
mado sobre as reais características dos produtos e serviços, ou seja, o direito 
ao princípio da transparência; e, por último, a norma dá proteção contratual 

45 Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em agosto de 2010.
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ao consumidor ou o direito ao princípio da proteção contratual.

O Código do Consumidor deu nova redação a vários dispositivos da Lei no 
7.347, de 24/07/1985, que previne ação de responsabilidade por danos cau-
sados ao meio ambiente (art. 1º, I). Com o entrosamento entre as duas leis, o 
direito de defesa dos consumidores e das vítimas poderá ser exercido em juízo, 
individualmente, ou a título coletivo. A defesa coletiva será exercida “quando 
se tratar de interesses, ou direitos difusos”, entendida como “os trans-indivi-
duais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas por circunstâncias de fato” (art. 81, parágrafo único, I do Código).
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3.1 Identificação e análise de recursos
No segmento de estudos e intercâmbio, a cidade ou região escolhida também 
é parte da experiência do turista, por isso o local onde a instituição de ensino 
está estabelecida torna-se um componente importante. Fazer um levantamento 
das potencialidades do destino onde a instituição está localizada é o primeiro 
passo para a eficiência na formatação e, consequentemente, na promoção de 
programas atrativos.
 
Habitualmente, universidades e escolas incluem em seu material promocional 
a cidade e região em que se encontram, o que acaba virando parte de sua 
marca.  

Deve-se pensar em perguntas como: 

 • Quais são as principais características do local? 
 • Quais são as potencialidades ou recursos exclusivos que podem ser 

destacados? 
 • Quais são as características da cidade e da região que são realmente 

importantes para os alunos, professores ou outras partes interessadas 
que pretenda atrair? 

Assim como o levantamento das características do destino, é fundamental 
conhecer também o comportamento, as preferências e tendências da 
demanda e suas potencialidades para, assim, adequar os produtos existentes 
de acordo com o perfil encontrado. É imprescindível também a análise dos 
produtos e as atividades disponíveis no mercado, do impacto econômico de 
seu desenvolvimento em âmbito local, regional e nacional, entre outros. 

As pesquisas, em conjunto com outros dados como o cenário econômico-
financeiro e tendências de consumo, por exemplo, permitem uma melhor 
percepção da realidade e das tendências do turismo. Assim, estas informações 
podem servir como subsídio para a formulação de políticas públicas e o 
direcionamento de esforços para a iniciativa privada.

3. Bases para o desenvolvimento 
do segmento 
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Metodologias específicas produzidas pelo Ministério do Turismo podem servir 
de suporte para a identificação desses aspectos relacionados ao segmento 
de Turismo de Estudos e Intercâmbio. Instrumentos de pesquisa como o 
Inventário da Oferta Turística46 compreendem o levantamento, identificação 
e registro dos atrativos turísticos, dos serviços e equipamentos turísticos e da 
infraestrutura de apoio ao turismo como instrumento base de informações 
para fins de planejamento e gestão da atividade turística. Vale ressaltar 
que as Instituições de Ensino possuem papel fundamental no processo de 
inventariação da oferta turística.

Para estruturar um destino de forma mais ampla, com foco na acolhida de 
turistas estrangeiros, é necessário também que se constituam parcerias locais 
para pensar na região estrategicamente e construir processos sustentáveis. A 
“coopetition” ou “coopetição”, isto é, a cooperação entre concorrentes de 
uma região também possibilita uma promoção mais eficaz e econômica, já 
que uma ação de promoção internacional ampla incide em custos elevados 
para a instituição.

Assim, os passos fundamentais a serem seguidos nesse processo são:47

a) Levantamento dos atrativos e vocações da região;
b) Articulação dos diferentes atores envolvidos;
c) Contribuição para o desenvolvimento e formatação de programas 

educacionais, atividades complementares e roteiros turísticos;
d) Capacitação dos principais atores;
e) Promoção do destino: criação de materiais informativos e de apoio 

à promoção. 

3.2 Estabelecimento de parcerias e formação de redes
Para o desenvolvimento do segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio é 
de suma importância a formação de uma rede de cooperação entre os agentes 
que compõem a cadeia produtiva do turismo.  Essa cooperação pode ocorrer 
por meio de acordos entre empresas, escolas e Instituições de Ensino Superior 
buscando conjugar programas educacionais com atividades complementares, 
como dança, esportes, culinária, cultura etc., e serviços turísticos.

Outro fator que deve ser considerado no momento de se formar boas parcerias 
é a infraestrutura, tanto do destino e do local onde o estudante vai se hospedar, 
quanto das instituições de ensino. Como o foco principal é o aprendizado, 

46  Para acesso aos formulários de pesquisa e metodologia, consulte http://www.turismo.gov.br
47 Para obter informações mais detalhadas sobre estruturação de um destino para acolhida de estudantes estrangeiros, consulte o Manual 
Técnico de Operações de Estudos e Intercâmbio.
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buscam-se sempre instituições capazes de oferecer a estrutura adequada para 
apoiar e acolher estudantes, uma equipe treinada, professores qualificados, 
salas de aula apropriadas e ambientes como bibliotecas, salas de informática, 
espaços de convivência, além de centros técnicos e de treinamento.

Para se efetivar a formação de parcerias e a formação de redes, recomenda-se:

 • Identificar lideranças entre os atores da cadeia produtiva;
 • Analisar e avaliar parcerias já estabelecidas;
 • Estabelecer diretrizes para a formação de novas parcerias;
 • Articular as parcerias com organizações reais e potenciais, com o 

sistema S e as instituições de ensino tanto técnicas quanto superior na 
área de turismo;

 • Criar um fórum de debates permanente para a discussão dos assuntos 
de interesse comum.

No que se refere ao o desenvolvimento do segmento no Brasil, existem diversas 
instituições públicas e privadas que trabalham com esse tipo de turismo, tanto 
na recepção, como no envio de turistas de estudos e intercâmbio. São elas: 
agências de intercâmbio, escolas de idiomas, instituições de ensino médio e 
superior. 

Entre as instituições que atuam ativamente no desenvolvimento do segmento 
de Turismo de Intercâmbio receptivo no Brasil, encontra-se a Associação das 
Agências de Intercâmbio (BELTA) - Brazilian Education & Language Travel 
Association -, fundada em 1992, que tem por objetivos principais promover 
atividades relacionadas a programas educacionais, zelar pela garantia da 
qualidade dos serviços prestados e valorizar a imagem do segmento junto 
ao mercado consumidor e de parceiros internacionais. A referida instituição 
possui mais de 70 organizações empresariais e mais de 600 agências de 
intercâmbio cultural distribuídas em todo território nacional.

No tocante às Instituições de Ensino Superior, um grande número está reunido, 
por meio de suas assessorias internacionais, no Fórum de Assessores das 
Universidades Brasileiras para Assuntos Internacionais (FAUBAI).48 Atualmente 
conta com 180 associados, após considerável incremento nos últimos quatro 
anos. Essas instituições brasileiras, públicas e privadas, vêm se organizando 
cada vez mais para desenvolver ações de internacionalização da educação nos 
seus estabelecimentos, principalmente por meio do incremento da mobilidade 
estudantil e acadêmica em seus campi. 

48 Para mais informações consulte http://www.belta.org.br/faubai
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Nos últimos anos, a agenda internacional e a cooperação 
bilateral e multilateral da educação brasileira têm se 
ampliado, e o país, cada vez mais, passa a ser reconhecido 
como importante protagonista na área educacional, tanto 
em países desenvolvidos como em desenvolvimento. 

Inúmeras colaborações e parcerias estão sendo 
implementadas, nos diversos níveis de educação – 
da educação fundamental à superior – e nos planos 
acadêmico, científico e intelectual. O Brasil tem ampliado 
também os laços de cooperação com novos países, para 
além daqueles com os quais tradicionalmente mantinha 
relações, ao mesmo tempo em que aumenta o nível de 
institucionalização de suas cooperações internacionais, 
tanto das cooperações prestadas como recebidas. (MTur, 
2009)

Em relação ao envolvimento do setor público, o Ministério da Educação 
(MEC),49 por sua vez, defende a Educação Superior como bem público e 
participa ativamente junto às Instituições de Ensino Superior, fortalecendo 
e conduzindo a política educacional e criando espaços para a discussão 
de diretrizes curriculares das Instituições de Ensino de todo o país. Estes 
espaços podem ser abertos e compartilhados, respeitando a diversidade e 
as especificidades dos sistemas de educação superior de cada país. O MEC 
também é responsável por promover e difundir a língua portuguesa50 e dar 
visibilidade internacional à educação superior brasileira.

Como outro exemplo de formalização de parceria, pode-se citar também a 
iniciativa do Ministério do Turismo, que, por meio da EMBRATUR e da BELTA, 
criou em 2005 o Bureau Brasileiro de Intercâmbio, com o objetivo de 
promover o Brasil internacionalmente como destino de estudos e intercâmbio. 
Esse Bureau surgiu da estratégia da EMBRATUR de incrementar a vinda de 
turistas estrangeiros com interesse na realização de programas educacionais 
e atividades complementares, assim como da estratégia de apoiar a parceria 
entre os diversos atores da cadeia produtiva que apresentassem um potencial 
turístico no exterior. 

Como estratégia do Bureau Brasileiro de Intercâmbio, foi criada a marca “Study 
in Brazil” para promover o País no exterior, que representa uma ferramenta 

49 Para mais informações consulte http://www.mec.gov.br
50 Promoção do teste de proficiência do português/brasileiro – CELPE-BRAS - http://www.mec.gov.br/celpebras
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que alimenta o mercado nacional e internacional, por meio do portal www.
studyinbrazil.org, com informações importantes sobre o destino Brasil, sua 
educação, legislação, atrativos turísticos, eventos e novidades, além de oferecer 
apoio às associações nacionais, instituições de ensino, ONGs, operadores e 
agentes de intercâmbio brasileiros para promoção internacional do Brasil. 

Além disso, o Bureau participa dos mais importantes eventos internacionais 
do segmento, previstos no calendário oficial da Embratur, e oferece apoio 
à promoção, às associações nacionais, instituições de ensino, operadores e 
agentes de intercâmbio brasileiros.

Entre 2008 e o primeiro semestre de 2009, o Bureau acumulava entre os seus 
associados 33 operadoras qualificadas no receptivo do segmento de Estudos 
e Intercâmbio, tendo como parceiro o FAUBAI, com suas 180 Instituições de 
Ensino Superior (IES) associadas, distribuídas em diversas regiões do país. 

Cabe destacar, ainda, que o Ministério do Turismo dispõe de metodologia de 
desenvolvimento de gestão de destinos turísticos com foco na estratégia de 
segmentação do turismo.51 Tal metodologia foi desenvolvida no âmbito do 
Projeto Destinos Referência em Segmentos Turísticos, que teve como premissa 
a participação efetiva dos representantes locais e de toda a cadeia produtiva 
relacionada com o segmento elencado, levando à formação de um Grupo 
Gestor que assumiu o papel de líder do processo e de animador da rede 
formada.

O método foi aplicado no município de São João Del Rei/MG, como Destino 
Referência em Turismo de Estudos e Intercâmbio, onde foram realizadas ações 
de planejamento e estruturação do segmento. Esta experiência serve como 
modelo referencial para multiplicação em outros destinos com a mesma 
vocação. 

Outras metodologias também são disponibilizadas pelo Ministério do 
Turismo, entre elas a de formação de redes de cooperação para a roteirização 
turística,52 que tem por objetivo apoiar a produção de roteiros turísticos de 
forma articulada e integrada, buscando estruturar, ordenar, qualificar, ampliar 
e diversificar a oferta turística. É um processo voltado para a construção de 
parcerias em níveis regional, estadual e municipal. A idéia é integrar e fortalecer 

51 Sistema Cores de Planejamento de Gestão de Destinos, desenvolvido no âmbito do Projeto Destinos Referência em Segmentos Turísticos: 
ferramenta de planejamento turístico que estimula o envolvimento dos diferentes setores turísticos na gestão do destino. (BRASIL, 
Ministério do Turismo & ICBC, Instituto Casa Brasil de Cultura. Destinos Referência em Segmentos Turísticos. Goiânia: Instituto Casa 
Brasil de Cultura, 2010). Disponível em http://www.turismo.gov.br
52 Para mais informações sobre a metodologia de formação de redes, consulte o Caderno do Programa de Regionalização do Turismo: 
Conteúdo Fundamental: Formação de Redes, disponível em http://www.turismo.gov.br
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o compromisso entre os atores envolvidos, de modo a aumentar os negócios 
nas regiões, promover a inclusão social, resgatar e preservar valores culturais 
e ambientais.

O MTur fornece, ainda, o Caderno de Turismo Formação de Redes, com o passo 
a passo para formalização de uma rede social, com foco no desenvolvimento 
do turismo.53

É importante salientar que a comunidade local também deve ser inserida 
no processo de discussão e de formulação de diretrizes e estratégias para 
o desenvolvimento do setor, uma vez que também é considerada parte da 
cadeia produtiva do segmento de estudos e intercâmbio e deve ser o elo 
fomentador da atividade no destino. O próximo tópico aborda o envolvimento 
da comunidade, como forma de apoio à estruturação de produtos turísticos.

3.3 Envolvimento da comunidade local
A história, os modos de vida e o cotidiano da comunidade são também fonte 
de aprendizado para o turista cultural, por outro lado, configura-se como uma 
oportunidade de estabelecer um intercâmbio cultural entre a comunidade e 
o turista.

Torna-se essencial então que a comunidade participe do processo de 
planejamento do segmento em seu destino, assinalando os aspectos 
importantes e significativos do seu cotidiano e da sua história. Essa vivência 
cultural pode ser incorporada ao segmento de Estudos e Intercâmbio sob a 
forma de incentivo aos turistas à visitação a atrativos culturais ou de valorização 
desses elementos de identidade local na oferta de serviços de alimentação, 
hospedagem, recreação, entre outras. A comunidade deve, portanto, ser 
constantemente envolvida no processo de agregação de atratividade voltada 
à experimentação turística, de modo a proporcionar sensações, emoções e 
aprendizado ao turista.

Existem várias opções de acomodação utilizadas na acolhida de estudantes 
que vão desde dormitórios nos próprios campi das universidades à estada em 
casas de família. Diversos países já consolidados na acolhida de estudantes 
internacionais utilizam a hospedagem familiar como principal tipo de 
acomodação. As agências de receptivo de tais países mantêm registros de 
famílias que recebem estudantes internacionais durante o ano letivo. Elas 
verificam se essas famílias têm boa reputação e se oferecem acomodações de 

53 Essas e outras metodologias e documentos orientadores sobre parcerias e formação de redes podem ser acessadas no sítio eletrônico 
http://www.turismo.gov.br  
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padrão e com qualidade.

Sabe-se que receber um estrangeiro é uma ação voluntária na qual a família 
anfitriã poderá, além da possibilidade de conviver com pessoas de outras 
culturas, trocar experiências, tendo principalmente a oportunidade do contato 
com outro idioma, facilitando a fluência. Além disso, existe a possibilidade de 
se criar uma política de remuneração para as famílias hospedeiras, trazendo 
renda extra àqueles que recebem estudantes estrangeiros dentro do padrão de 
qualidade exigido para isso, o que pode contribuir também para a economia 
local.

Deve-se, portanto, desenvolver a consciência turística nas comunidades, 
preparando anfitriões para receber bem, acolher com satisfação e servir com 
excelência aos turistas, usuários dos serviços prestados.

No Brasil, pouco se verifica a cultura de “hospedagem familiar”, principalmente 
pelo fato de que a atividade ainda não é regulamentada e por ainda não existir 
no País programas de qualificação e conscientização sobre a importância do 
segmento que sejam voltados a esse público. Verifica-se então a importância 
de se envolver a comunidade no processo de internacionalização da educação 
para que o Brasil possa se destacar internacionalmente como destino 
consolidado no segmento de Estudos e Intercâmbio.

3.4 A cadeia produtiva do segmento
O Turismo de Estudos e Intercâmbio difere dos demais segmentos na medida 
em que os principais envolvidos na atividade não são diretamente relacionados 
à cadeia produtiva do turismo, e sim professores, tutores, pesquisadores e 
outros profissionais das áreas educacional e empresarial. 

A figura a seguir54  apresenta a rede de relações e inter-relações existentes 
entre prestadores de serviços, agentes, operadores, Instituições de Ensino, 
órgãos públicos e privados e o cliente final que compõem o segmento de 
Estudos e Intercâmbio.

54 BRASIL, Ministério do Turismo & BELTA, Associação Brasileira de Organizadores de Viagens Educacionais e Culturais. Estudo de 
Inteligência de Mercado para o Segmento de Estudos e Intercâmbio. Brasília: Embratur, 2009:35
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Figura 1 - Cadeia Produtiva do Segmento de Estudos e Intercâmbio 

Nesta figura, os serviços e equipamentos turísticos se relacionam diretamente 
com as agências de turismo receptivo, que, por sua vez, estabelecem relações 
comerciais com as instituições de ensino e operadores de intercâmbio receptivo. 
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Já os estudantes ou professores buscam por informações e fecham os 
seus programas educacionais nas instituições de ensino onde estudam ou 
trabalham, em agências de intercâmbio, nas organizações representativas 
da educação do país de interesse e em seus portais institucionais, ou fazem 
contato direto com as Instituições de Ensino e operadores de intercâmbio 
receptivo no destino escolhido.

Para facilitar o entendimento dessa dinâmica, nas sessões a seguir a cadeia 
produtiva será fragmentada, destacando os fluxos da oferta e da demanda.

3.4.1 A cadeia produtiva de oferta
A cadeira produtiva de oferta compõe-se do conjunto de atrativos turísticos, 
serviços e equipamentos e toda a infraestrutura de apoio ao turista de estudos e 
intercâmbio. Logo a oferta turística do segmento é tudo aquilo que faz parte do 
consumo do turista/estudante, podendo ser bens, serviços públicos e privados, 
recursos naturais e culturais, eventos, programas educacionais ou atividades 
complementares e recreativas. Fazem parte, portanto, da cadeia produtiva de 
oferta os organizadores de programas educacionais, as operadoras e agências 
de receptivo, fornecedores, parceiros, os meios de hospedagem disponíveis 
aos estudantes/turistas, escolas de idiomas, entre outros. 

A variedade de atrativos turísticos, programas, durações, alojamentos, 
instituições de ensino e fornecedores em geral é grande, portanto torna-se 
necessário o conhecimento dos detalhes sobre os diversos componentes dos 
programas educacionais, além do entendimento sobre a legislação específica 
para cada modalidade de programa educacional desse segmento.

A) Os Organizadores de Programas Educacionais
As instituições de ensino superior, escolas de ensino médio, escolas de idiomas, 
escolas livres, ONGs focadas em trabalhos voluntários ou estágios profissionais, 
os operadores de turismo receptivo e operadores de intercâmbio, são os 
responsáveis pela organização e oferta de programas educacionais, conforme 
observado na figura a seguir, em referência a Figura 1 - Cadeia Produtiva do 
Segmento de Estudos e Intercâmbio.
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Figura 2 - Cadeia produtiva da oferta do Segmento de Estudos e Intercâmbio

Os principais programas e atividades educacionais, aqui apresentados como 
modalidades, que poderão ser oferecidos para estudantes estrangeiros no 
Brasil são: o ensino médio, os programas de educação superior, programas 
de curta duração, o ensino de idiomas e os estágios profissionalizantes e 
trabalho voluntário. Essas modalidades foram elencadas seguindo parâmetros 
internacionais55 e buscam facilitar o entendimento do leitor caso este deseje 
comparar os formatos de apresentação e de promoção de programas brasileiros 
com padrões estrangeiros. 

Em cada modalidade estão citados os diversos tipos de programas 
educacionais existentes. Independente da modalidade, os programas 
podem ser implementados exclusivamente ou em parceria, por diferentes 
organizadores de programas (cadeia produtiva da oferta) e oferecidos para 
públicos particulares. Cada programa poderá exigir ações específicas tanto na 
sua implementação quanto para a sua oferta e promoção. 

1 - Programa de estudos de/no Ensino Médio  
Programas voltados para alunos entre 14 e 18 anos, tradicionalmente de 
um ou dois semestres acadêmicos em escolas (ensino médio) públicas ou 
particulares, residindo em casas de famílias pagas ou voluntárias, ou no 

55 Esses parâmetros estão disponíveis em sítios eletrônicos que apresentam a oferta de serviços educacionais como ICEF, ALPHE, CEC etc., 
assim como em portais oficiais de governos de diversos países como Austrália, Nova Zelândia, Canadá, China, Argentina, Reino Unido, 
França. A capacitação dos fornecedores dessas modalidades são diferenciadas assim como os marcos legais, incluindo políticas de vistos. 
Os endereços dos sítios eletrônicos dessas organizações estão disponíveis nos referenciais bibliográficos/endereços eletrônicos ao final 
desse documento.
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alojamento estudantil da escola. O programa de estudos do ensino médio 
consiste na complementação da série do ensino médio em que o aluno esteja 
em curso no país de origem, com as devidas adaptações curriculares. 

Organizações não governamentais sem fins lucrativos como o American 
Field Service (AFS)56  e Rotary,57 assim como os Núcleos representativos de 
Distritos Escolares e operadoras privadas localizadas no país receptivo, são os 
responsáveis pela operacionalização desses programas.

Figura 3 - Cadeia produtiva - Ensino Médio

 
2 - Programas de Ensino Superior
Os programas de ensino superior são divididos em cursos técnicos de graduação 
ou extensão universitária, graduação e pós-graduação, pesquisa científica e 
intercâmbio de estudantes – semestre ou ano acadêmico.

Normalmente, os estudantes estrangeiros cursam disciplinas da mesma área 
de conhecimento da formação que cursam em sua instituição de origem. 

A orientação e o acompanhamento do processo devem ser realizados pelos 
coordenadores de curso de graduação das duas instituições, como responsáveis 
pelo programa de estudo a ser cumprido pelo intercambista.  Este estudante 
também pode ser orientado por um agente de intercâmbio no seu país de 
origem, especializado em educação superior e reconhecido e autorizado pela 
IES estrangeira para tal função.

56 Para mais informações consulte http://www.afs.org.br
57 Para mais informações consulte http://www.rotaryintercambio.com.br 
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Cursos Técnicos de Graduação ou de Extensão Universitária - são aqueles 
com duração menor que os de graduação e que abordam uma área específica 
do conhecimento. São procurados por pessoas que buscam valorizar o 
currículo e atualizar ou aprofundar seus conhecimentos profissionais. Também 
se destinam àqueles que querem ser professores de um idioma estrangeiro ou 
aos profissionais que trabalham na área e buscam uma reciclagem. No Brasil, 
essa modalidade é oferecida por empresas cadastradas e que já possuem um 
banco de dados consolidado.
 
Graduação e pós-graduação - Cursos universitários e de especialização em 
todas as áreas.

Intercâmbio de estudantes - A oferta de estudos de um ano ou um semestre 
acadêmico em uma instituição de ensino superior de outro país é uma das 
principais alternativas para oportunizar a estudantes de cursos de graduação 
uma qualificação por meio da realização de estudos no exterior.

No exchange program, o estudante desenvolve estudos de graduação por meio 
de Programas de Cooperação mantidos pela instituição de ensino de origem 
em que está regularmente matriculado com outras instituições no exterior. 
Esta modalidade geralmente é oferecida em base de reciprocidade, em termos 
de número de estudantes enviados e recebidos, e prevê a possibilidade de 
aproveitamento dos estudos realizados no exterior.
 
Na modalidade study abroad, os estudantes se inscrevem em programas 
de graduação de forma independente, sem acordo institucional entre as 
instituições de origem e de destino e sem garantia de reaproveitamento dos 
estudos cursados.

Pesquisas científicas - Consistem em observações in loco, para aperfeiçoamento 
de  conhecimento utilizado para uma pesquisa ou trabalho. É comum que seja 
desenvolvida por meio de convênios ou parcerias firmadas entre pesquisadores 
e suas instituições de ensino, agências de fomento ou empresas. As pesquisas 
científicas contam com a colaboração do turista para o seu desenvolvimento. 
Não existe a necessidade de conhecimento prévio sobre o assunto pesquisado 
e têm como objetivos a participação e o aprendizado. Geralmente, os turistas 
participam de grupos de pesquisa já formados e estabelecidos no local e os 
programas oferecidos cobram uma taxa de participação.
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Figura 4 - Cadeia produtiva - Ensino Superior

3 - Programas de estudos de curta duração 
São os denominados cursos livres, visitas técnicas, entre outros. Os 
programas de estudos de curta duração objetivam oferecer aos interessados a 
oportunidade de vivenciar uma experiência no exterior, ao mesmo tempo em 
que desenvolvem a aprendizagem em diferentes áreas do conhecimento. Ex: 
intercâmbio esportivo, cursos de artes etc.

O principal diferencial dos cursos de curta duração está no dinamismo dos 
conteúdos e atividades propostas e em sua especificidade em relação aos 
cursos regularmente oferecidos.

São geralmente mais flexíveis e com carga horária inferior aos programas de 
semestre acadêmico e seus conteúdos podem ser organizados de acordo com 
os interesses, perfil e rendimento do grupo de participantes.

3.a) Intercâmbio Esportivo: O intercâmbio esportivo visa, primordialmente, 
aprimorar as habilidades técnicas, táticas e o preparo físico dos praticantes 
de esportes, proporcionando a eles um treinamento especializado em 
clubes e centros esportivos comprovadamente reconhecidos nacional ou 
internacionalmente.

O Brasil possui bastante destaque nessa modalidade, uma vez que é referência 
em diversos esportes. Entre os diversos programas desenvolvidos no País, 
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destacam-se convênios firmados pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB), as 
parcerias entre clubes brasileiros e estrangeiros e as parcerias entre clubes 
brasileiros e escolas estrangeiras. 

Na esfera privada, diversos clubes esportivos brasileiros, tais como o Fluminense 
Futebol Clube, o América Futebol Clube, o Cruzeiro Futebol Clube, o Rio 
Grande do Sul Futebol Clube e o Minas Tênis Clube, oferecem a estudantes 
estrangeiros oportunidades de treinamento em suas dependências. Destacam-
se, nessa categoria, esportes como o futebol, futebol de salão, vôlei, natação, 
atletismo e basquete.

No intercâmbio individual, o turista desembolsa uma quantia relativa ao 
treinamento, alimentação, acomodação e transporte durante o período em 
que ficará no país, além de, no caso de capacitação de técnicos de futebol, uma 
quantia relativa à licença profissional da Associação Brasileira de Treinadores 
de Futebol. No caso do intercâmbio abranger equipes e grupos esportivos, são 
firmadas, na maioria das vezes, parcerias e acordos de cooperação entre os 
grupos e os clubes esportivos.

A maioria dos clubes que oferecem o intercâmbio esportivo exige que o 
estudante frequente classes regulares em escolas de primeiro ou segundo graus 
ou cursos de português para aqueles que já finalizaram os estudos em seu país 
de origem. Assim, muitas vezes as empresas de intercâmbio já oferecem os 
pacotes complementares, como o “intercâmbio colegial e futebol”.

Ainda neste contexto, cabe mencionar a inter-relação entre o Turismo de 
Estudos e Intercâmbio e o Turismo de Esportes, que “compreende as atividades 
turísticas decorrentes da prática, envolvimento ou observação de modalidades 
esportivas”,58 sendo possível observar como ambos podem desenvolver 
produtos turísticos em conjunto, visando à diversificação de atividades 
ofertadas e a agregação de valor de programas de intercâmbio. 

3.b) Cursos de Artes: Os cursos de artes compreendem o aprendizado de 
danças, música, culinária, artes marciais e outros tipos de artes tidas como 
referência da cultura de um local específico. Em grande parte das vezes, são 
oferecidos em conjunto com cursos de idioma. No Brasil, não existem muitos 
programas que proporcionem ao estrangeiro um contato com a cultura 
brasileira em território nacional, apesar de ser facilmente notável o interesse 
existente nas tradições do País. Em diversas partes do mundo já existem escolas 
especializadas no ensino da música, da dança, de capoeira e de outras formas 

58 BRASIL, Ministério do Turismo. Segmentação do Turismo: Marcos Conceituais. Brasília: Ministério do Turismo, 2006.
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de expressão artística brasileira.

Figura 5 – Cadeia produtiva - programas de estudos de curta duração

4 - Cursos de idiomas
Podem ser combinados com atividades complementares ou para interesses 
específicos e são divididos de acordo com o nível de proficiência,59 e a carga 
horária oferecida de acordo com a disponibilidade de tempo e recurso do 
estudante. Os cursos podem ter duração de uma a 36 semanas e atendem 
a estudantes de todas as idades. O programa de Português como Língua 
Estrangeira, por exemplo, prevê a oferta de aulas para não nativos da língua 
que buscam uma forma de comunicação com países lusófonos.

De acordo com a BELTA,60 essa categoria do Turismo de Estudos e Intercâmbio 
se divide em três tipos de cursos específicos. O primeiro tipo é denominado 
Idioma e destina-se a pessoas com interesse em aprender e aprimorar o 
idioma, seja para fins de trabalho, passeio, seja para uso cotidiano. Abrange 
aspectos como gramática, redação, vocabulário e conversação e é direcionado 
a qualquer nível de conhecimento.

Outro tipo de curso é o de Negócios, destinado a estudantes e profissionais 
que necessitam aprimorar os conhecimentos do idioma para aperfeiçoamento 
da carreira. Inclui estudo de termos, leituras e discussões de artigos e temas 
referentes a negócios, podendo ser totalmente direcionado a uma profissão 
específica.

O último tipo de curso é denominado Exames e é direcionado aos estudantes 

59  Teste de proficiência do português/brasileiro – CELPE-BRAS. Disponível em http://www.mec.gov.br/celpebras 
60 Disponível em: http://www.belta.org.br. Acesso em outubro de 2010.  
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que pretendem prestar exames de proficiência, necessários para se qualificar 
em cursos de graduação, pós-graduação ou especialização em países 
estrangeiros.

Figura 6 – Cadeia produtiva - Idiomas

 

5 - Estágio profissionalizante ou Trabalho voluntário 
Os estágios profissionalizantes são aqueles em que os estudantes colocam 
em prática os conhecimentos teóricos aprendidos, por meio de estágios ou 
programas de treinamento em empresas no Brasil e no exterior. 

Os programas de treinamento são oferecidos a estudantes universitários 
maiores de 18 anos e buscam aumentar a experiência profissional do estudante 
por meio de programas de trainees em empresas brasileiras, de acordo com 
o campo de estudo do turista. Importante ressaltar que segundo a Resolução 
Normativa no 37/99 – CNIg, que disciplina a concessão de visto a estrangeiro 
que pretenda vir ao País para treinamento profissional, posterior a conclusão 
de curso superior ou profissionalizante, não é permitida a seu titular o exercício 
de atividade remunerada.

No tocante aos estágios profissionalizantes, para efeito da Resolução Normativa 
no 88 de 2010, consideram-se estes como sendo o ato educativo escolar 
supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação 
para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de ensino superior.61

Os trabalhos voluntários são oferecidos aos turistas que desejam permanecer 
por um período mais curto no país, geralmente se hospedando em casa de 

61 Resolução Normativa n° 88 de 15 de setembro de 2010.
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uma família brasileira. O trabalho não remunerado é oferecido por instituições 
pré-selecionadas pelas empresas de intercâmbio nos mais diversos campos de 
atuação. 

Os trabalhos voluntários são bastante populares entre os estudantes, assim 
como estagiar durante o curso pode fazer parte do programa e, portanto, 
servir para fins de ampliação de conhecimento. Geralmente são feitos por 
meio de parceiras entre associações, universidades e empresas de grande e 
médio porte.

Figura 7 – Cadeia produtiva – Estágio e/ou trabalho voluntário

B) Os Organizadores das Atividades Complementares e Prestadores de 
Serviços
Os operadores de turismo receptivo, prestadores de serviços de hospedagem, 
alimentação e transporte, e empreendedores locais, são responsáveis pela 
organização e oferta das atividades complementares e dos serviços turísticos, 
essenciais na composição dos programas educacionais e, consequentemente, 
pela qualidade da acolhida dos turistas de estudos e intercâmbio. 

É necessário que os organizadores de programas educacionais firmem 
parcerias junto aos atores da cadeia produtiva local, com o objetivo de 
oferecer todos os serviços essenciais na acolhida do turista intercambista. Tais 
parcerias podem representar excelentes oportunidades de negócios à medida 
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que novos programas “feitos a mão”62 podem ser criados e demandados 
pelos estudantes, parceiros nacionais ou estrangeiros, em função do interesse 
e perfil do visitante.

Os principais serviços na acolhida do estudante são:63

I) A hospedagem: Casa de família, Residência estudantil, Albergues, 
Hotéis e Pousadas;

II) Transporte aéreo, terrestre - serviços de traslados: Nesse caso são 
oferecidas tarifas especiais para estudantes;

III) Atividades Complementares: Oficinas culturais, workshops em 
temas de interesse, atividades culturais, de ecoturismo, de aventura, 
esportivas e sociais.

3.4.2 A cadeia produtiva da demanda
A demanda do segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio é composta pelas 
fontes de informação e de apoio à promoção e pelos clientes intermediários, 
que são os agentes de intercâmbio, consultores educacionais, educadores, 
Instituições de Ensino, agências governamentais ou ONGs, bem como pelo 
cliente final, representado pelos estudantes das mais diversas faixas etárias, 
conforme observado na figura a seguir, em referência a Figura 1 - Cadeia 
Produtiva do Segmento de Estudos e Intercâmbio.

Figura 8 - Cadeia produtiva da demanda do Segmento de Estudos e Intercâmbio

62 “Feitos a mão” ou taylor made expressão utilizada para programas desenvolvidos especialmente para um cliente, e que não são de 
prateleira.
63 Para mais informações sobre as atividades complementares, consulte o Manual Técnico de Operações de Estudos e Intercâmbio, 2009. 
Capítulo 3, Sessão 3.6 pg. 46. Disponível em http://www.turismo.gov.br
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a) O Cliente Intermediário
São Clientes Intermediários as agências ou operadores de programas 
educacionais, consultores independentes e assessores internacionais 
das Instituições de Ensino Superior (IES), que são os protagonistas no 
aconselhamento, fechamento e envio de estudantes (Cliente Final) para 
programas educacionais no exterior. 

a.1) Os Agentes de Intercâmbio
Existem agentes de Intercâmbio em praticamente todos os países do mundo, 
e de maneira geral, sua forma de trabalhar é semelhante. Porém é importante 
perceber que essas empresas trabalham de acordo com as normas, leis, 
comportamento sócio-cultural e de consumo local.  

Muitos organizadores de programas educacionais utilizam agentes de 
intercâmbio como canal de distribuição. Conseguir abastecer as salas de aula 
com estudantes estrangeiros e garantir o “mix” de nacionalidades64 é uma 
tarefa que envolve muitos desafios.  Além de reduzir o risco e o custo da 
promoção internacional, a parceria com bons agentes proporciona acesso 
rápido e fácil ao mercado local e sua contribuição em número e qualidade de 
estudantes costuma ser significativa.

Segundo resultado de pesquisa com agentes de intercâmbio estrangeiros, 
disponível no documento Estudo de Inteligência de Mercado para o Segmento 
de Estudos e Intercâmbio, os agentes e operadores que demonstram interesse 
em promover o Brasil anseiam por novos programas que possam ser oferecidos 
aos seus mercados.  Para isso, eles apontam, em primeiro lugar, o Português 
como língua estrangeira, seguido dos programas universitários, que ocupam o 
segundo, terceiro e quarto lugares. Em quinto lugar estão os cursos de férias, 
seguido do work and travel, em sexto lugar, o high school (ensino médio), em 
sétimo, e o voluntariado em oitavo lugar.

Para um Organizador de Programas,65 o agente é alguém, profissional ou 
empresa, que o representa em outro país proporcionando uma infraestrutura 
local, promovendo e fornecendo informação confiável a respeito do mercado 
e cultura para a sua instituição. O agente também distribui o material 
promocional da escola regularmente, anuncia em mídias direcionadas, a 
representa em feiras e eventos locais e organiza reuniões e oportunidades de 
palestras com estudantes, gerando interesse/demanda e ampliando o número 
de inscrições. 

64 O Mix de nacionalidades é uma forma de apresentar a divisão de nacionalidades em uma sala de aula.
65 As instituições de ensino superior, escolas de ensino médio, escolas de idiomas, escolas livres, ONGs focadas em trabalhos voluntários ou 
estágios profissionais são os responsáveis pela organização de programas educacionais.
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Existem algumas associações de empresas de intercâmbio no mundo que 
reúnem as principais agências nos seus países.  A Federation of Education 
and Language Consultant Associations (FELCA),66  que reúne Associações de 
Agentes de Intercâmbio em 11 países, pode ser considerada ponto de partida 
para um organizador de programas educacionais que pretenda utilizar agentes 
de intercâmbio na sua promoção. 

Encontros e workshops67 também são oferecidos com frequência, em 
diferentes partes do mundo com o formato “B2B” - Business to Business -, 
além de instituições fechando parcerias com agentes e vice-versa. 

O gráfico a seguir, resultado de uma pesquisa elaborada pelo International 
Consultants for Education and Fairs (ICEF),68 demonstra a eficácia da promoção 
de uma escola via agentes na relação custo X benefício.

Figura 9 - Recursos utilizados para o recrutamento: Investimento X Resultado

Para o Turista de Estudos e Intercâmbio (Cliente Final) um agente representa 
um importante contato local, uma pessoa de confiança em quem os estudantes 
e seus pais podem contar, e que fala seu idioma. Um profissional preparado 
para orientar sobre as opções de instituições que melhor se encaixem nas 
expectativas e necessidades do estudante. 

Entre os principais tópicos de aconselhamento e orientação estão: 
 • A escolha do programa ideal para o perfil do estudante e assistência 

com a documentação e matrícula;

66 Para mais informações, consulte http://www.felca.org
67 Organizações que promovem encontros: http://www.icef.com , http://www.alphe.com , http://www.wise.org , http://www.wystc.org
68 International Consultants for Education and Fairs (ICEF) - empresa voltada à organização de conferências, seminários, workshops, 
exposições e feiras focadas em educação e no recrutamento de estudantes estrangeiros. Disponível em http://www.icef.org
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 • Acomodação, transporte, vistos, seguro viagem, exames preparatórios;
 • Orientação pré-embarque e acompanhamento durante o curso e no 

retorno.  

a.2) As Instituições de Ensino Superior
As Assessorias Internacionais das IES são as principais responsáveis pela 
implementação dos acordos entre instituições e criação das ferramentas 
que possibilitem a mobilidade estudantil, cumprindo a função de atender às 
demandas internas na implementação e operação de programas necessários 
à expansão ou desenvolvimento das diversas áreas do conhecimento, em 
diferentes níveis acadêmicos. 

As assessorias costumam participar de fóruns como o FAUBAI69  com o objetivo 
de estimular o constante aperfeiçoamento da gestão do intercâmbio e da 
cooperação internacional.

Estas acabam cumprindo dois papéis importantes na sua instituição:

a) Assessorar o Reitor e a IES nos assuntos de interesse internacionais;
b) Definir parcerias e assinar acordos e convênios de cooperação com 
 instituições de ensino estrangeiras, agências de fomento e agências 

governamentais.

De forma geral a internacionalização das IES se dá por meio de:

a) Convênios e acordos acadêmicos e/ou governamentais que permitem 
ampliação da oferta acadêmica e o reconhecimento e validação de 
créditos e de diplomas entre instituições de países diferentes;

b) Grupos educacionais globais, que adquirem participação em IES 
estrangeiras ou iniciam um processo de estudos de viabilidade de 
uma expansão para outros países;

c) Pesquisas desenvolvidas conjuntamente entre IES e/ou agências de 
fomento de diferentes nações;

d) Estudantes em mobilidade para assistir a extensões universitárias, 
participar de estágios acadêmicos e realizar visitas técnicas 
monitoradas, para cursos livres e de idiomas.

a.3) O Cliente Final – O turista de Estudos e Intercâmbio
Os turistas de Estudos e Intercâmbio são representados por estudantes, 
professores, pesquisadores e profissionais que buscam em uma viagem para 

69 Para mais informações consulte http://www.belta.org.br/faubai
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outro país o seu desenvolvimento pessoal e/ou profissional, conforme as 
informações apresentadas no item 2.4.1 deste Caderno.

3.5 Agregação de atratividade
A agregação de valor é uma estratégia para diferenciar produtos turísticos, 
incorporando atividades, serviços e outros atributos ao segmento.

Há uma tendência e necessidade de valorização da diversidade cultural 
nas viagens, que enfatiza os saberes e fazeres, e a identidade cultural na 
experiência do turista/estudante que, antes de tudo, se torna uma experiência 
cultural. Entre esses elementos, podem-se destacar as artes, o artesanato, a 
gastronomia típica, os sítios históricos, as danças, as músicas, o folclore, os 
museus etc. 

A história, os modos de vida e o cotidiano da comunidade são também fonte 
de aprendizado ao turista e podem se tornar uma forma de intercâmbio 
cultural em que o estudante adquire aprendizado e conhecimento.

Sabe-se que o País já conta com fatores positivos como o fato de ser referência 
em algumas áreas do conhecimento, como Engenharia, Farmácia, Belas Artes 
e apresenta, ainda, forte potencial nas áreas de Ecologia, Meio Ambiente, 
Ciências Humanas e de Tecnologia, além de outros destaques nacionais, 
como: confecção de jóias, arquitetura e algumas modalidades esportivas como 
futebol, vôlei e natação. Agregar atratividade ao segmento significa, portanto, 
explorar esse potencial de atratividade incentivando acordos entre empresas 
para estágios e trabalhos e firmando acordos e convênios com escolas e 
universidades, tanto em cursos de longa quanto de curta duração, além de 
tentar conjugá-los com outras atividades, tais como cursos de português, 
cultura brasileira, dança, esportes, culinária. 

Já existem, no Brasil, instituições de ensino que trabalham com esse enorme 
potencial e que oferecem atividades tipicamente brasileiras, como aulas de 
capoeira, gastronomia e futebol. 

Existem, portanto, diversas formas de se agregar valor e atratividade às atividades 
de estudos e intercâmbio. Como por exemplo, podem ser aproveitados os 
períodos anteriores às festas típicas brasileiras e serem oferecidas aulas de 
português conjugadas a aulas de dança. Cursos de ecologia, meio ambiente, 
biologia e áreas afins podem também ter a parte prática oferecida em destinos 
brasileiros reconhecidos pela diversidade e atratividade natural, como no caso 
a Amazônia ou Pantanal, assim como as aulas de cursos como arquitetura e 
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história que podem ser feitas durante as visitas a cidades históricas. No Pará, 
por exemplo, cidades litorâneas estão acrescentando aos seus pacotes de lazer 
a possibilidade de se fazer, paralelamente, cursos científicos, o que representa 
um diferencial de atração aos turistas.

Esses são apenas alguns exemplos que não limitam a capacidade de outras 
atividades conjugadas aos mais variados atrativos, como forma de gerar novos 
produtos. Vale destacar que aulas de música com instrumentos brasileiros; de 
moda e estilismo (produção de roupas esportivas e de praia); design de sapatos 
e jóias; e ainda de esportes, em que o Brasil destaca-se internacionalmente, 
já são bastante procuradas por turistas internacionais e podem servir como 
diferenciais para o País. 

Desta forma, o segmento de estudos e intercâmbio pode ser uma alternativa 
para diminuir os impactos causados pela sazonalidade, assim como atrativo 
para os destinos que ainda não possuem roteiros turísticos consolidados.

3.6 Aspectos de formatação e promoção de produtos
A formulação de um produto turístico representa uma forma de adaptá-lo 
às necessidades do público que se deseja atingir. Sabe-se que nem todos 
os produtos atendem às expectativas dos diversos perfis de turistas que 
uma localidade deseja atrair. Sendo assim, traz-se neste tópico aspectos de 
formatação, promoção e divulgação que diferencia o segmento de Estudos 
de Intercâmbio dos demais segmentos priorizados pelo Ministério do Turismo.

Segundo o Manual Técnico de Operações de Estudos e Intercâmbio, já citado 
anteriormente,  uma importante referência para a formatação dos produtos 
do turismo de Estudos e Intercâmbio, os itens que devem compor um roteiro 
turístico para o público internacional, que atenda ao segmento de Turismo de 
Estudos e Intercâmbio, são:

 • Título: denominação própria que remeta à identidade do roteiro;
 • Descrição: deve ser breve, com uma linguagem sedutora e atraente, 

incluindo informações relevantes sobre a região visitada;
 • Duração do roteiro: número de dias/número de noites;
 • Tamanho do grupo: mínimo e máximo de passageiros;
 • Dias de operação: dias de saída do roteiro; saídas diárias, semanais, 

mensais;
 • Programação: informações detalhadas sobre o dia-a-dia da viagem;
 • Antecedência de reserva;
 •  O que está incluído e o que não está incluído e nível de dificuldade;
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 • Preço e formas de pagamento;
 • Condições gerais com as ressalvas de regras de cancelamento da viagem;
 • Informações complementares: o que levar, cuidados especiais etc.

O aumento da competição entre as Instituições de Ensino Superior e as escolas 
de idiomas para atrair um maior e mais qualificado número de estrangeiros, 
ocorre não apenas por razões econômicas, mas também por razões culturais 
e políticas e, portanto, vem sendo acompanhada também por iniciativas 
de marketing patrocinadas diretamente pelos governos e suas agências de 
promoção e de fomento ou por meio de organizações sem fins lucrativos, 
representativas das instituições governamentais ou educacionais. Estas 
iniciativas consistem na disseminação de informações e treinamentos sobre 
instituições, o destino e a acolhida de estudantes. As feiras de educação e 
os escritórios de representação estabelecidos em países estratégicos são as 
formas mais comuns de promover esse segmento.

A internet, cada vez mais, vem sendo utilizada como fonte de 
informações pelos turistas de estudos e intercâmbio para encontrar as 

informações de que precisam, sendo uma importante 
ferramenta na escolha do destino ou país.

Por ser um ambiente capaz de fornecer as informações condensadas e atrair o 
público-alvo do segmento de Turismo de Estudos e Intercâmbio, as empresas 
e Instituições de Ensino devem se adaptar a essa nova tendência de mercado, 
disponibilizando informações precisas na rede. 

Recomenda-se disponibilizar dados e fotos do destino, informações sobre o 
segmento, inclusive dados estatísticos e de programas educacionais. Vale, 
ainda, expor a diversidade da cultura local, os atrativos naturais, o clima, bem 
como informações que atraiam o estudante, como depoimentos de pessoas 
que já tiveram experiências positivas no destino. A utilização de um ou mais 
idiomas no sítio eletrônico (site) da instituição também é visto como fator 
fundamental da promoção, a ser escolhido a partir dos países elencados como 
estratégicos.

Outro aspecto relevante para a promoção de produtos de Turismo de Estudos 
e Intercâmbio são as informações que devem ser disponibilizadas para a 
elaboração do conteúdo do material promocional. Um exemplo do conteúdo 
necessário para compor o material de promoção ou de oferta70  para qualquer 

70 Como exemplo de material de promoção ou de oferta pode-se citar as brochuras, sítios eletrônicos, manual para o agente/representante 
estrangeiro ou instituição de ensino parceira.
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operador de programas educacionais seria uma combinação das informações 
contidas na tabela a seguir:

Quadro 5 - Composição dos serviços e informações para formatação e promoção dos 
programas de estudos e intercâmbio

Informações Gerais 
Destino e Instituição

Curso/Programa
Atividades complementares 

e serviços

 • Descrição e 
interesses especiais do 
destino;

 • Descrição da escola;
 • Listagem dos cursos 

oferecidos;
 • Contrato e condições 

gerais;
 • Ficha de inscrição;
 • Selo de qualidade ou 

filiação (se houver);
 • Informação sobre 

legislação, vistos, 
imigração e vacinas.

 • Descritivo do programa;
 • Público Alvo: Pré-

requisitos, idade mínima / 
máxima;

 • Nível necessário de 
conhecimento do idioma;

 • Duração do curso e 
carga horária;

 • Valores do curso e taxas 
adicionais;

 • Meses/datas de início e 
término;

 • Material didático;
 • Documentos necessários 

para inscrição.

 • Tipos de acomodações;
 • Valores das acomodações;
 • Refeições;
 • Traslados;
 • Seguro viagem;
 • Atividades 

complementares;
 • Passeios, atividades 

sociais, culturais e esportivas.

Fonte: Belta/MTur, 2009.

Para receber turistas de Estudos e Intercâmbio, as instituições precisam, 
também, oferecer uma boa infraestrutura, preparar-se com um planejamento 
que inclua desde a elaboração de materiais promocionais até ações de 
promoção e captação de estudantes e divulgação do destino.

As ações de promoção devem estar baseadas nas potencialidades da região e da 
instituição ofertante, que deve seguir os padrões internacionais de qualidade, 
atendendo assim às expectativas do público-alvo (cliente intermediário e cliente 
final). É necessário que se faça um plano de marketing para construção ou 
adequação de marca e posicionamento no mercado, seguido de um projeto 
de comunicação baseado nas pesquisas de demanda do segmento.

3.7 Acessibilidade
Na estruturação de um produto turístico, muito além de buscar a agregação 
de valor, é primordial dedicar atenção a sua acessibilidade.71 

O Turismo Acessível refere-se à possibilidade e condição da pessoa com 

71 “Acessibilidade é a condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa com 
mobilidade reduzida”. Decreto no 5.296/2004.
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deficiência alcançar e utilizar, com segurança e autonomia, edificações e 
equipamentos de interesse turístico.

Mesmo frente a todo desenvolvimento da atividade turística, o crescimento das 
viagens de turismo ainda não permitiu que todos os segmentos da população 
fossem beneficiados para desfrutar do turismo de lazer. Pessoas com deficiência 
de diferentes tipologias e pessoas com mobilidade reduzida, tais como idosos, 
obesos, gestantes, encontram dificuldades para se adaptarem às instalações e 
equipamentos nas edificações turísticas e espaços de lazer, ao mesmo tempo 
em que encontram prestadores de serviços sem qualificações específicas para 
um atendimento diferenciado. 

Os governos federal, estadual e municipal devem fortalecer a legislação sobre 
a acessibilidade para garantir que todas as pessoas tenham o mesmo direito 
de acesso aos espaços públicos, equipamentos, atrativos e serviços turísticos. 
É preciso concentrar esforços pelos gestores públicos e agentes locais para 
inserir nas políticas de turismo as necessidades de acessibilidade a todos os 
cidadãos. O setor turístico também deve empreender ações visando à inserção 
das pessoas com deficiência no mercado de trabalho pela prestação de serviços 
turísticos, em cumprimento à legislação.

A legislação brasileira sobre acessibilidade é bem ampla, garantindo a prioridade 
de atendimento das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e a 
adaptação de edificações, meios de transporte, serviços, comunicação para 
a utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. O conjunto 
da legislação e normalização aplicada ao turismo prevê a obrigatoriedade da 
adaptação de calçadas, estacionamento, edificações de uso público, sanitários, 
bilheterias e comunicação nos equipamentos turísticos. 

Assim, a cadeia produtiva do turismo deve estar adequada para as necessidades 
de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, para permitir que este 
público tenha pleno acesso à atividade. Uma ferramenta para a adaptação 
de equipamentos turísticos refere-se ao mapeamento e planejamento da 
acessibilidade nos destinos, que auxiliam a identificação dos ramos mais 
acessíveis e dos que necessitam de maiores esforços, o levantamento de 
necessidades de qualificação profissional e das fontes de financiamento para 
adequação dos equipamentos, além da identificação de possíveis parcerias. 
A qualificação profissional para atendimento dos turistas com deficiência 
também merece destaque, ao disponibilizar recursos e estratégias de forma a 
atender um público diferenciado, que exigirá atenção em aspectos específicos 
de suas instalações, equipamentos e procedimentos operacionais.
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No caso das Instituições de Ensino, de acordo com a ABNT NBR 9050:2004, 
pelo menos 1% das mesas individuais nas salas de aula e 5% dos sanitários 
devem ser acessíveis a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, além 
das demais áreas como piscinas, livrarias e áreas comuns que devem ser 
adaptadas. A norma também traz orientações sobre adaptações em bibliotecas 
e auditórios.
 
Segundo a ABNT NBR 15599:2008, as escolas devem prover recursos de 
tecnologia assistiva72  que permitam às pessoas com deficiência visual e 
auditiva interagirem durante as aulas. A norma também traz orientações 
sobre a qualificação de profissionais para lerem e escreverem em Braille, além 
da fluência em LIBRAS.

Neste sentido, o Ministério do Turismo adota como parte da sua política 
estrutural a inclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
A partir desse contexto, busca apoiar a promoção da acessibilidade dos 
espaços, equipamentos, serviços e informações turísticas. Assim, além do 
documento Turismo e Acessibilidade: Manual de Orientações (2006), lançou 
a coleção Turismo Acessível,73 em quatro volumes, com informações gerais 
sobre as deficiências e os direitos das pessoas com deficiências, orientações 
gerais sobre acessibilidade, conteúdo sobre mapeamento e planejamento 
da acessibilidade nos destinos turísticos e sobre o bem atender no turismo 
acessível. Este material pode servir de apoio para os destinos que estão em 
fase de planejamento da acessibilidade e para os equipamentos turísticos que 
desejem aprimorar o atendimento para pessoas com deficiência.

72 Tecnologia assistiva: conjunto de técnicas, aparelhos, instrumentos, produtos e procedimentos que visam auxiliar a mobilidade, 
percepção e utilização do meio ambiente e dos elementos por pessoas com deficiência. Ministério do Turismo. Turismo Acessível, Volume 
II – Mapeamento e Planejamento da Acessibilidade em Destinos Turísticos.
73 Para consultar as publicações, acesse http://www.turismo.gov.br
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Para a estruturação de um produto turístico de Estudos e Intercâmbio, é 
interessante observar alguns aspectos essenciais:

 • Entender os conceitos e características que perpassam o segmento de 
Turismo de Estudos e Intercâmbio;

 • Conhecer como o segmento se apresenta no mercado e qual o perfil do 
turista que se deseja atingir;

 • Conhecer as legislações aplicáveis ao segmento e definir a melhor forma 
de atuar com base nos dispositivos legais; 

 • Diagnosticar a competitividade e levantar as demandas e as principais 
potencialidades da cidade para o segmento; 

 •  Identificar potencialidades que estimulem a formação de programas e 
cursos, de acordo com o perfil do estudante estrangeiro;

 •  Formar uma rede de cooperação entre instituições de ensino, órgãos 
locais, governo federal e empreendedores do setor e afins;

 •  Capacitar o destino e os empreendedores locais para receber os 
estudantes estrangeiros;

 •  Orientar o desenvolvimento e a implementação de programas e roteiros 
do turismo de Estudos e Intercâmbio no destino;

 •  Capacitar empreendedores locais para que possam alcançar maior 
eficácia e eficiência na promoção dos seus programas;

 •  Criar materiais básicos de promoção e de divulgação dos programas e 
roteiros desenvolvidos, assim como materiais de orientação e de apoio 
aos serviços de receptivo.

Diante das perspectivas apresentadas percebe-se, então, que para receber 
turistas de Estudos e Intercâmbio não basta apenas estruturar programas 
educacionais e articular os serviços necessários com parceiros do trade 
turístico. As instituições precisam também oferecer uma boa infraestrutura, 
conhecer o mercado internacional e se preparar com um planejamento de 
marketing que inclua a elaboração de materiais promocionais até ações de 
promoção e captação do público desejado. A capacitação da equipe para 
atender o público estrangeiro antes, durante e após o término do programa é 
também imprescindível para garantir uma experiência positiva ao estudante.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS4. Considerações fi nais
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Os produtos turísticos formatados devem ser continuamente ajustados para 
atender as necessidades e expectativas do público-alvo (cliente intermediário 
e cliente final). As decisões necessárias às empresas e instituições que desejem 
inserir seus programas educacionais em determinados mercados devem ser 
definidas a partir de um conjunto de ações que determinarão sua forma de 
atuação assim como a percepção que o público final terá de seu produto. 

Nesse sentido, o Turismo de Estudos e Intercâmbio deve ser tratado como um 
segmento de relevante importância para o crescimento e fortalecimento do 
turismo brasileiro, pois além de estar em franco crescimento e de se mostrar 
um mercado bastante promissor, pode ser trabalhado como uma solução 
para os períodos de baixo fluxo e também para a consolidação de destinos 
turísticos. 

Por fim, ressalta-se que para melhor aproveitamento e complementação dos 
conhecimentos aqui apresentados sugere-se a leitura do caderno “Segmentação 
do Turismo e o Mercado”, que também compõe esta coletânea.
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